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ANTEPROJETO
DO RELATOR

DA SUBCOMISSÃO

ASSEMBLÉIA NACIONAL CON$mQINTE

(*) 'IV - COMISSÃO DA ORGANIZAÇÃO

~ORAL, pÃRTlDAIuA E GARANTIAS

DAãINSmmçÓES

IV-a - SOáCOMlSsÃo DO SIS1EMA.

ELEIToRAL E PAR11DOS POÚDCOS

ReIat6dõ e AnteproJetoda matéria

ReIatoç Deputado FranclSco Rossi

Nos termos do art. 17 da Resolução n9 2, de 1987,

4ue ~dispa~ sQbre O Regimento da Assembléia Nacional Constitui~

t.-, sub~etemos à apreciaçfto dos ilustres membros da Subcomissão

dp Slstema.Eleitoral e Partidos Politicos nossa proposta dê ant!

projeto acarca da matéria.

dente ISRAEL PINHEIRO, que, com seu dinamismo, capaCIdade e int!

ligência, propiciou condições ao profícuo trabalho realizado.

I N T R O D U ç A O

r_laçlo das sugestões recebidas, formuladas pelos Senhores Con~

'ituinte~, de um parecer sucinto acarca das sugestões e, finalme~'

t-1 nossa proposta de anteprojeto com a correspondente justific~

11'0.

Este trabalho compõe-se de um preâmbulo, de uma O legislador, ao longo da História, com muita fr~

qüência tem invocado a condlç~o de atrasa em que se encontra a

Homem que. por psse motivo, não estarla em condição de receber

determinada norma legal - na visão do leglslador LmUlto avanç~

da para a época,

Além das sugestões sobremodo valiosas, encaminh~

••5 pelos senhores Constltuintes, há que se destacar como inest~

.'vel contrlbuição à feitura deste trabalho, as brllhantes pale~

tr.s proferidas, em nome da comunldade, por eminentes cientistas,

Il'bn a tellática debatida em nessas reuniões.' A esses especial1!

~.s, nossos mals vivos agradeclmentos.

Por má-fé ou par equivoco, ainda hoje, é frequente

ouvir-se tal argumer,tação. Entendemos que não há como aceitar-se

a idéia de que as lets devam ser'feitas, objetlvand~-se adap~á­

las ou moldá-las a estágios culturais, políticas ou sócio-econôm!

cos, nos quais possa.se encontrar o Homem em determinado momento

hí s tór i co ,

zendo o futuro para o presente, oferecendo ao Homem 05 instrume~

Embora reconhecendo as limltações do Homem, em d~

terminado estágio histórico, é rorçoso admitir que muitas conqui~

O legislador deve, pelo contrário, procurar romper

as barreiras erguidas pela momento histórico e, tal cama na fiS

tr!!,ordem natural:ção, fazer uma viagem no tempo, invertendo

tos legais que lhe permitam acelerar sua evolução. Leis avanç~

das, que sirvam ao mesmo tempo de farol e caminho, por onde possa

o ser humano camlnl,ar, em segurança, ~umo ao seu amanhã.

Desejamos agradece~,_também ~o~ servidores quP, d!
reta ou indiretamente, nos auxiliaram neste trabalho, tanto os do

~enado como os da Câmara Federal. Cabe aqui destacar o empenho do

Secretário da Subcomissão, Dr. Sérgio Bragq, dos funcionários da

Liderança do PTB, dos asses~ores legislativos, Dr. José Benicio

'avaras da Cunha Mello, Dr. José de Ribamar Ribeiro Rezende, Dr.

Roberto Velloso e Prof. Euclides Pereira de Mendonça.

Agradecimento'especial aos colegas Constituintes

que se f!zeram presente~ eo~ trabalhos da SubcomlsSJo'O ao Pres!



SUGESTÃO N9 40 DE JORGE ARBAGE

S U G E S T Õ E Stas políticas, sociais e morais da humanidade resultaram de intu!

ções de pensadores e fi16sofos que ousaram em suas épocas e tiv!

ram a tra~ndental capacldade de descortinar além do horizonte.

Ressalte-se, para exemplificar, que as instituições políticas m~

dernas foram construídas no século XVIII, a partir do pensamento

de homens como Montesquieu, Voltaire e Rousseau.

-2-

Foram apresentadas

a seguir, na Subcomissão.
343 sugestões, descritas

Há que se lembrar, também, das chamadas "Leis Div.!.
ACRESCENTA DISPOSIÇÃO JNSTITUINDO O VOTO DISTRITAL M!S

TO.

tuais, ainda hoje inspiram movimentos politicos e até revoluções,

em todo o Mundo, e não são poucos os que vêem nessas Leis verd!

deiras utopias, talo estágio de avanço moral e espiritual por

elas requeridas para que o Homem possa assimilá-las e cumpri-las.'

Elas, no entanto, ai estão e o Homem, a persegui-las. Não é por

acaso - a or opõs í t o - que se encontra sobre a mesa de trabalho da

Assembléla Nacional Constituinte um exemplar da Bíblla Sagrada.

nas, que plantadas, há milênios, por profetas líderes espir!
SUGESTÃO N9 129 DE ADYLSON MOTTA E OUTROS

INTRODUZ DISPOSITIVO INSTITUINDO SISTE1{A DISTRITAL MI~

TO.
----------------------7--------------------------- _
SUGESTÃO N9 234 DE ANTONIO SALIM CURIATI

ESTABELECE ALISTAMENTO OBRIGATORIO, VOTO FACULTATIVO.

SUGESTÃO N9 243 DE ANTONIO SALIM CURIATI

A busca da felicidade é uma postura permanente dà

Homem e nã~\há como conceberem-se leis que 19norem esse objetivo

ou a ele se ~ponham. Qualquer lei há de estar direcionada no se~

tido da concretização do ideal de felicidade do Ser Humano.

DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DOS PARTIDOS POL!TICOS E DETE!
MINA OUTRAS PROVIDr.NCIAS.

-~---------------------------------------~------------ --------

SUGESTÃO N9 20 DE JORGE ARBAGE

A idéia de felicidade está intimamente ligada

uma outra, que é ó supremo direito do Ser - Humano _ a idéia

liberdade 1

Estriba~o nesses princípios e, tendo plena

a

de

con!

DISPÕE SOBRE cONVOCAÇJiO DE PLEBISCITO PARA REFERENDAR
A CONSTITUIÇ~O.

SUGESTÃO N9 222 DE JOFRAN FREJAT

ASSEGURA ELE~Çi\O DIRETA CO GOVERNADOR CO DIST{lITO-FED~

RAL E DE LEGISLATIVO LOCAL.

ciência de quão polêmicos são os temas aqui tratados~ plenamente

cOnscio, por outro lado, de que este não é um trabalho defl nH.!.
SUGESTÃO NO 231 DE ADILSON MOTTA

vo, mas susceptível de ser modlficado, no todo ou em parte, depe~

dendo da maioria da Subcomissão, apresentamos ~sta pr~posta, com

o único objetivo de tentar oferecer ao hom~m brasileiro mecani!
mos que lhe permitam viver e desfrutar aquela liberdade tão sonh!

da e, tão poucas vezes alcançada.

Que é o Sistema Elel~oral senão um meio através do

qual o Homem exercita o voto como legitima expressão da vontade e

DETER/UNA A REALIZAÇÃO DE ELEIÇÕES DIRETAS PARA GOVE!!
NADOR DO DISTRITO FEDERAL.

SUGESTÃO N9 200 DE NYDER BARBOSA

ESTABELECE ALISTAMENTO OBRIGATORIO E VOTO FACULTATIVO.

SUGESTÃO N9 205 cE JOsB CAl1ARGO

texto pluripartidário, senão a expressão mais lidima da democr!

cia representativa e o espaço apropriado à sustentação de idélas

e à busca de realização das aspiraQões comuns? Nos Estados dem~

cráticos modernos, ambos os Institutos se fundem e são ~nstrume~

tos poderosos de que dispõe o homem, na busca do seu ideal de

da liberdade Humanas? Que é o Partido PolítlcO, inserido em CO!!
,ESTABELECE A MAIORIDADE AOS 16 ANOS PARA EXCRClcIO DO

VOTO.

SUGESTÃO N9 289 DE SIQUEIRA C~~OS

FIXA A MAIORIDADE ELLITORAL AOS 16 ANOS, E PRESERVA A
CIVIL AOS 18, A PENAL AOS 21 Auas.

-----------------~-------------------------------------------,

liberdade e felicidade. É através do voto e do partido político SUGESTÃO N9 380 DE NYDER BARBOSA

DISPÕE SOBRE A LIVRE CRIAÇKo DOS PARTIDOS POL1TI'cOS.

DA O DJ;REITO cE VOTO AOS CABOS E PRAÇAS DAS FORÇAS AI!
MADAS E DAS FORÇAS AUXILIARES.

que ele cristaliza o seu anseio de livre expressão de pensamento

e de consecução de seus projetos de vida, sejam estes individuais

ou coletivos. Tanto mais evolui do estiver oJiónem, tanto mais

estará afastado de seus interesses pessoais e mais pr6ximo daqu!

lo que denominamos o Interesse Comum.

Elaboramos este trabalho com a mente voltada para

as gerações futuras, procurando oferecer-lhes o melhor. A elas

caberá julgar o acerto ou desacerto das propostas contidas neste

documento a elas dedicado.

SUGESTÃO N9 394 DE ANTONIO DE JESUS

ESTABELECE ALISTAMENTO E VOTO FACULTATIVOS E
RESTRIÇÕEljl AO VOTO .DO MILITAR.

SUGESTÃO N9 ~OS DE ALVARO VALLE

ELIIUNA



SUGESTÃO N9 311 DE GERALDO ALCKMIN FILHO

ESTABELECE O DIREITO DE VOTO AOS MILITARES EM GERAL.

--------------------------------------------------------------
SUGESTÃO N9 338 DE PEDRO CANEDO

ESTABELECE O SISTEMA DE ELEIÇÕES EM DOIS TURNOS.

SUGESTÃO N9 342 DE: NIVALDO MACHADO

DETERMINA QUE A IMPRESSÃO DIGITAL SUBSTITUA A ASSINATU
RA DO ELEITOR ANALFABETO; E DA OUTRAS PROVID~NCIAS.
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SUGESTÃO N9 555 DE AN1BAL BARCELOS

INVESTIDO EM MANDATO ELETIVO, O MILITAR PERNACERA LICE!
CIADO PELO TEMPO QUE DURAR O SEU EXERC1cIO.

SUGESTÃO N9 565 DE ANTONIO SALIM CURIATI

DISPOE SOBRE IDADE DO ELEITOR E VOTO DOS MILITAP~S.

SUGESTÃO N9 570 DE DORETO CAMPANARI

SUGESTÃO N9 384 DE INOcENCIO OLIVEIRA

DEFINE COMO DE 4 ANOS O MANDATO DE: GOVERNADOR E VICC­
GOVERNADOR DO ESTADO.

OS CANDIDATOS ELEITOS SERÃO EMPOSSADOS TRINTA
APÓS A ELE:IÇÃO.

SUGESTÃO N9 647 DE PAULO ZARZUR

DIAS

NO

SUGESTÃO N9 385 DE INOcENCIO OLIVEIRA

FIXA A DATA DA ELEIÇÃO PARA OS CARGOS EXECUTIVOS
PRAZO DE 45 DIAS ANTES DO TERMINO DO MANDATO ANTERIOR.

-----------T--------------------------------------------------
SUGESTÃO N9 388 DE INOcENCIO OLIVEIRA

DISpOE SOBRE A IDADE.

--------------------------------------------------------~-----

SUGESTÃO N9 656 DE ADHEMAR DE BARROS FILHO

DISpOES SOBRE A IDADE:.

-----------------------------------------------------~ -------
SUGESTÃO N9 657 DE ADHEMAR DE BARROS FILHO

ESTABELECE A DATA DE 19 DE JANEIRO PARA A POSSE
ELEITOS A CARGOS EXECUTIVOS.

SUGESTÃO N9 389 DE ANTONIO CÂMARA

DOS
DISpOE -SOBRE IDADE PARA VOTAR.

SUGESTÃO N9 681 DE GONZAGA PATRIOTA

DISPÕE SOBRE O TEmlINO DOS MANDATOS DOS . GOVERNADORES
E VICE-GOVERNADORES, ELEITOS EM 1986 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

SUGESTÃO N9 415 DE DARCY POZZA E OUTROS

ESTABELECE ALISTAMENTO OBRlGATORIO E VOTO FACULTATIVO.

SUGESTÃO N9 454 DE ERALDO TRINDADE

DISPÕE SOBRE A REPRESENTAÇÃO DOS TERRITORIOS.

SUGESTÃO N9 478 DE JAMIL HADDAD

DETE~IINA QUE A CONSTITUIÇÃO SEJA SUBMETIDA A REFERBN
DUM POPULAR 60 DIAS APÓS SUA PROMULGAÇÃO •.

SUGESTÃO N9 481 DE JAMIL HADDAD

PROIBE LEGISLAR SOBRE MATSRIA ELEITORAL NO PER10DO DE

UM Al~O ANTERIOR ÀS ELEIÇÕES.

SUGESTÃO N9 527 DE NILSON GIBSON

DISPÕE SOBRE ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS.

SUGESTÃO N9 ~94 DE JAMIL HADDAD

DISPÕE SOBRE PARTIDOS pOLíTICOS.

SUGESTÃO N9 617 DE MENDES BOTELHO

DISPÕE SOBRE DIREITOS pOLíTICOS.

-------------------------~------------------------------------
SUGESTÃO N9 512 DE NILSON GIBSON

PARTIDOS pOLíTICOS.

SUGESTÃO N9 526.DE NILSON GIBSON

ELEIÇÕE:S PRESIDE:NCIAIS

PISpOE SOBRE O PlREITO DE VOTO E ELEGIBILIDADE.

SUGESTÃO N9 683 DE GONZAGA PATRIOTA

RESTRINGE A AÇÃO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL, ESTAPUAL

.E MUNICIPAL, NO PERíODO COMPREENDIDO ENTRE AS ELEIÇÕES E A POS-.
SE DOS ELEITOS.

SUGESTÃO N9 724 DE MENDES RIBEIRO

DISPÕE SOBRE ALISTAMENTO E O VOTO.

SUGESTÃO N9 725 DE MENDES RIBEIRO.

SUBMETE A CONSTITUIÇÃO APOS PROMULGADA A REFERENDO PQ

PULAR.

--------------------------------------------~------~-- -------

SUGESTÃO N9 797 DE DAVI ALVES SILVA

DISPÕE SOBRE ELEIÇÕES SIMULTÂNEAS ..

SUGESTÃO N9 942 DE ELIEL RODRIGUES

DISPÕE SOBRE MESAS RECEPTORAS.

SUGESTÃO N9 803 DE INOcENCIO OLIVEIRA

DISPÕE SOBRE: MANDATO DE PREFEITO E VEREADOR.

SUGESTÃO N9 825 DE JORGE ARBAGE

ELEIÇÃO DO GOVERNADOR DO DIS~'RITO FEDERAL

SUGESTÃO N9 826 DE NABOR JUNIOR

D~SpÕE SOBRE MANDATOS E REELEIÇÕES.

SUGESTÃO N9 835 DE PRISCO VIANA

DISPÕE SOBRE O VOTO D~STRITAL IIISTO.



SUGESTÃO N~ 992 DE MAGUITO VILELA

DISPÕE SOBRE MILITARES (ALISTAMENTO E VOTO).

SUGESTÃO N~ 991 DE MAGUITO VILELA

DISPÕE SOBRE A IDADE DO ELEITOR.

SUGESTÃO N~ 953 DE FLAVIO PAL1UER DA VEIGA

DISPÕE SOBRE INELEGIBILIDADE.

SUGESTÃO N~ 1004 DE OSMIR LIMA

DISPÕE SOBRE O ALISTAMENTO ELEITORAL.

SUGESTÃO N~ 1019 DE SERGIO BRITO

DISPÕE SOBRE INELEGIBILIDADE.

SUGESTÃO N~ 1021 DE VICTOR FACCIONI

DISPÕE SOBRE O VOTO DISTRITAL.

SVGESTÃO 1023 DE VICTOR FACCIONI

DISPÕE SOBRE MILITARES. (ALISTAMENTO E VOTO) .

SUGESTÃO N~ 1071 DE JAIRO CARNEIRO
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~UGESTÃO N9 1306 DE SALATIEL CARVALHO

DISPÕE SOBRE A IDADE DO ELEITOR.

------------~-------------------------------_._--~~---~~----_.
SUGESTÃO N9 1348 DE JOSE CAMARGO

DISPÕE SOBRE O VOTO DISTRITAL.
---~-------------~-----~--- • ~ M

SUGESTÃO N9 1355 DE CARLOS GRECCO

DISPÕE SOBng A IDADE DO ELEITOR.

SUGESTÃO N9 1449 DE ALBERICO CORDEIRO

DISPÕE SOBRE ELEIÇÕES NO DF.

SUGESTÃO N~ 1456 DE ALBERICO CORDEIRO

ELEIÇÕES GERAIS - POSSE - MANDA~~.
--------- • ••__~.4 ••

SUGESTÃO N9 1465 DE ALVARO VALLE

DISPÕE SOBRE O DIREITO A CONTAGEM DE VOTOS, E RECONT!
GEM.

--------------------------------_.._---------------------~-_.~
SUGESTÃO N9 1480 DE ASDRUBAL BENT~S

ELEIÇÕES PRIMARIAS.

SUGESTÃO N9 1483 DE FERNANDO GOMES

ART. A POSSE NOS CARGOS ELETIVOS DOS PODERES EXECUTIVO
E LEGISLATIVO, DA UNIÃO, ESTADOS, MUNICtPIOS, DISTRITO FEDERAL

E TERRITORIOS, FAR-SE-A, SIMULTANEAMENTE EM TODO O PAIS, NO
DIA 1~ DE JAN~IRO, SUBSEQUENTE A REALIZAÇÃO DO PLEITO.

DISPÕE SOBRE ELEIÇÕES PARA GOVERNADOk E
DOR.

SUGESTÃO N9 1484 DE FRANCISCO DORN~LLCS

VICE~GoVERN~

SUGESTÃO N9 1073 DE L1DICE DA MATA E OUTROS

DISPÕE SOBRE OS PARTIDOS pOL1TICOS.

SUGESTÃO N9 1074 DE LfDICE DA MATA E OUTROS

DOS PARTIDOS POLtTICOS.

SUGESTÃO N9 1086 DE PAULO ZARZUR

DISPÕE SOBRE O VOTO DOS QUE NÃO SAIBA EXPRIMIR-SE NA
L1NGUA E DOS QUE ESTIVEREM PRIVADOS DOS DIREITOS pOLITICOS.

SUGESTÃO N~ 863 DE FEm~ANDO SANTANA E AUGUSTO CARVALHO

E LIVRE A ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS PARTIDOS PQ

LfTICOS, OBSERVADOS OS SEGUINTES PRINCIPIOS:

I - ~GlME DEMOCRÂTICO;

Ir - PERSONALIDADE JURIDICA, MEDIANTE REGISTRO DOS ESTA­
TUTOS E DO PROGRAMA;

111 - ÂMBITO NACIONAL, SEM PREJUIZ0 DAS FUNÇÕES DELIBERA­

TIVAS DOS ORGÃOS LOCAIS;

IV - ATUAÇÕES DENTRO DO PROGRAlolA.

SUGESTÃO N9 1104 DE AIRTON CORDEIRO

DISPÕE SOBRE lNELEGIBIL~ADE.

-~-----~------------------------7\-------------------- ---------
SUGESTÃO N~ 1182 DE IRMA PASSONI

DISPÕE SOBRE MANDATO II1PERATIVD.

DISI'OE SOBRE A ELEIçA0 DO PRESIDENTE E DO VICE-PilES!
DENTE DA REPÚBLICA, DOS GOVERNADORES r. DOS VICES - GDIlr.RNllnOllp.s
DOS ESTIIDOS, E DOS PREFEITOS E bOS VICES-PREFEITOS.

-----~-----~----------------------_._-------~-~-----------...
SUGESTÃO N9 1237 DE NILSON GIOSON

DISPOE SO~RE REELEIÇÃO.

--------------------------------_._--------.~----~-~-- ..------~
SUGESTAo N9 1372 DE JOst ~reLO

DATA DE ELEIÇOES GERAIS E POSSES.

SUGESTAo N9 1426 DE EVALDO GONÇALVES

DISPOE SOBRE IN~LEGIBILIDADE.

SUGESTÃO N9 1427 DE EVALDO GONÇALVES

DESVINCULAÇÃO DO VOTO PARII CARGOS MA.:/OIlIT1\ltIOS

---------------------------------_._---------------~.-.~_._--~
SUGESTAo N9 15Ó9 DE GILSON MACHADO

DISPOE SOBRE INELEGIBILIDADE.

--------------------------------------------~------~-~--------~
SUGESTAO N9 1520 DE GILSON MACHADO

DISPOt:: O VOTO DO ANALFABETO.

-------------------------------------~----~--~.~---_.-------~-.
SUGESTÃO N~ 1527 DE GUSTAVO DE FARIA

DISPOE SOBRE DATA E POSSE DE ELr.IÇOES.

----------------------------------~-----~--~-------------~~-~



SUGESTAo N9 1542 DE JOAO NATAL

. ELEIÇÕES GERAIS.

SUGESTÃO N9 1581 DE DENISAR ARNEIRO

DISPÕE SOBRE ELEIÇÕES PARA PRESIDENTE DA REpOpLICA.

SUGESTÃO N9 1696 DE INOCeNCIO OLIVEIRA

SEJA ESTABELECIDO NO TEXTO CONSTITUCIONAL QUE OS CARTQ
RIOS ELEITORAIS MANT~RÃO SERVIÇO FOTOGltllFICO PARA O hTENPlMEff
TO GRATUITO DO ALISTAMENTO DE ELEITORES; CORRENDO A DESPESA
POR CONTA DO FUNDO pARTIDÂRIO.

------------------------------------------~------------~*~.--~

SUGESTÃO N9 1707 DE INOCeNCIO OLIVEIRA

DISPÕE SOBRE ALISTAMENTO ELEíTORAL.

SUGESTÃO N9 1763 DE ROBERTO JEFERSON

DISPÕE SOBRE DATA DAS ELEIÇÕES E POSSE DOS ELEITOS.

SUGESTÃO N9 964 DE HeLIO MANHÃES

DISPÕE SOBRE A DATA DA POSSE DOS EL~ITOS.

-v------------------------------------------------------.__•__
SUGESTÃO N9 1413 DE EUNICE MICHILES

DISPÕE SOBRE O AFASTAMENTO DE SERVlDOk pDOLICO C~D!
DATO A CARGO ELETIVO.

SUGE~TÃO N9 1642 DE TADEU FRANÇA

DO~ PARTIDOS pOLíTICOS.

, SUGESTÃO N9 1~44 DE ~ADEU FllAijÇA.

DO SIST~MA ELEITORAL.

SUGESTÃO N9 1750 DE NILSON GIBSON

DISPÕE SOBRE ELEIÇÃO DE PREFEITO DE REGIliO METROPOLIT~

NA.

. SUGESTÃO. N9 1822 DE AFONSO AlUNOS

DISPÕE sODall OS DlIlEI'rOS IXlS Il~EI'rORES.

S~~EST~9 N~ 1671 DE FERN~NDQ GASPARInN

D~SPÕE SO~RE OS p~RTlDOS POL!TICO$.

DISPÕE SODIU:: OS pl\ll'rlDOS 1'0I.íTICOS.

DI~pClp. S9I.lll~ 9S PARTIDOS pQL!TICQS.

-~~~~~·~r-~~.*.~~-.~.-~~·-~-.~-r~~~.~-~~-----*---.---------- --

SUGllSTÃO N9 1800 DE Ú~IRhTAN AGUIAR

DISPOE SOD~ ~'~EIÇXO E posse DOS CHEFES DO EXECUTI

VQ,

DI8pOE ~DpE o VOTQ DISTRITA~.

SUG~STXQ H9 ~007 pE AIRTON SANDOV~

DISPClll SODIlE A ELf,IÇÃO DO pReSIDENTE DA REPOBLICA.

SUGESTÃO N9 ~014 DE~ERQ OE ~RROS

DISrGE SOB~ DATA DE ELEIÇÕES E MANDATO.

SUG~T;\Q N? 2079 DE FLI'\VIO l'~L~IIER DII VEIGA

DISPÕE SOBac A ELEIÇliO DE PRllSIDEII'rE, GOVEllNADOR, I,lEP!!

TAOOS, llJ::IIJ\DORlls I; vj:jlll'lIllQrn;;s.

D~S~QIl SQPRE 11 FI~IAÇKo.PhRTID~RrA.

SUGESTJlO N'i' ~~Q(; Dll .MJ\RIO MAIA

ELRtÇOES Q~RETAS PA~ o PROXIMO PRESIDENTE E VICE-P~

$IDE~TR DA REPPijLIÇll~

. SUBsíDIOS PARA OS P~TEPROJETOS DAS DIVERS~S

. SÕES.

SUGESTÃO N9 1887 DE VIRGíLIO TÁVOllA E Cj,RI,OS VIRGrLIO

DOS PARTIDOS pOLíTICOS.

SUGE?TÃO N9 1637 DE RICARDO IZAR

DOS, DlREI~OS pOL!TICOS

SUGESTÃO NQ 1646 DE TADEU FRAlIÇA

DISPÕE SOBRE A IDADE PARA VOTAR.

SUGESTÃO N9 1797 DE SAMIR ACHOA

DISPÕE SOBRE O ALISTAHEN'l'O DE IUr,ITARES.

SUBCOMI!!

DIS~OE SOijRE Oll ~DIITOS PlIRA FUNÇÕES POBLICAS.

SU~TJ(O N9 '~4~6 DF ARNALDO ~~nTINS

~~~~-~~~~--·~rr-~-~-~-~---·~--~--~-~_~-~----- --------
llUGESTJ(Q N9 ~8~Q PI; llIQUlllRA C~OS

PI~POE SOBRE o REGISTRO PROVISÔRIO D~ PARTIDOS pOLíT!

~.~-~~~~~.~~-~.~~_.~-~~~-~-~--~~-~"~--~--~-"--"-------.-------

sUGEsrlio N9 ~8j4 PE ÇONFEPERAÇJ(O NACIONAL DA INDOSTRIA.

DIREITQS E PARTIDOS POL!TICOS.

SUGESTÃO N9 1798 DE 5MIIR ACIlOA

DISPÕE SODI~ AL~STMIENTO E VOTO.
-------------------------------------------------------------.

NO$Sj\. CO~I\lNIDADE SUPLICA l:LEIÇÕES Dlro;~'A, SECRI:.""l'A E
llR<lIlNTE, PARA GQVERNIIDOll, VICE, DEPUTlIDOS ES'rADUAIS, ~~
~R1lF1;J~'9,S •



SUGESTAo N9 1542 DE JOAO NATAL

ELEIÇÕES GERAIS.

SUGESTÃO N9 1581 DE DENISAR ARNEIRO

DISPÕE SOBRE ELEIÇÕES PARA PRESIDENTE DA ~POBLICA.

SUGESTÃO N9 1696 DE INOcENCIO OLIVEIRA

SEJA ESTABELECIDO NO TEXTO CONSTITUCIONAL QUE OS CARTQ

RIOS ELEITORAIS MANT.ERÃO SERVIÇO FO'I'OGllAnco PARA O m'ENDIMEN
TO GRATUITO DO ALISTAMENTO D~ ELEITORES; CORReNDO A DESPESA
POR CONTA 00 FUNOO PARTIDARIO.

SUGESTÃO N9 1707 DE INOcENCIO OLIVEIRA

DISPÕE SOBRE ALISTAMENTO ELE!TORAL.

SUGESTÃO N9 1763 DE ROBERTO JEFERSON

DISPÕE SOBRE DATA DAS ELEIÇÕES E POSSE OOS ELE~TOS.

SUGESTÃO N9 964 DE HELIO MANHÃES

DISPÕE SOBRE A DATA DA POSSE 005 EL~n'OS.

-7-------------------------~----------------------------~--~--
SUGESTÃO N9 1413 DE EUNICE MICHILES

- ......

DISPG~ SOPRR OS D~RElTOS çoS ELEITORES.

SQ~EST~~ N~ 167\ DE FERN~NDO GA5PAUIhN

D~SPÕE SOaRE OS p~RTIOOS pOLITICO~.

OISpÕC SOBRE Os P~TlDOS pOLITICOS.

_.~~~~_~__~~~-._~-._.-~~~-~----r~~~_~-~~-~-------~---- --------

SUGESTÃO l'l9 18UO DE U~I~T~ AGUIAR

S~GESTÃO N9 aOQ~ Di AIRTON SANDOVAL

DISPÕE iO~RE O VOTQ OISTRITA~.

SUG~STÃO N9 ~oo7 pE AIRTON SANOÓVAL

DISPÕE SOBRE O AFASTAMENTO DE SERVIDOk PÚBLICO
DATO A CARGO ELETIVO.

SUGESTÃO N9 1642 DE TADEU FRANÇA

,
CANDl

DISPÕE SOaRE A ~EIÇÃO DO p~SIDENTE DA REPOnLICA.

SUGESTÃO N9 ~014 Da ~NTERQ D~ BARROS

DISpõE $ODRE DATA DE ~L~~ÇOES E MANDATO.

005 PARTIDOS pOLITICOS.

----~-----------------------------------------------------~--~

. SUGESTÃO N9 1~44 DE 'l;ADEU FllANÇA,

DO SISTEMA ELEITORAL.

SUGESTÃO N9 1750 DE NILSON GIBSON

DISPÕE SOBRE ELEIÇÃO DE PREFEITO DE IlEGIÃO METROPOLIT~

NA.

SUGESTÃO N9 1822 DE AFONSO A~INOS

$UG2ST~Q N~ 2019 DE FLAVIO P~MI~R DA VEIGA

D~SPÕE SOBRE A ~~IÇÃO DE PRESIDEHTE, GOVERNADOR, OEPQ

TAUOS, SENADOn~~ ~ V~~DORES.

SUGESTlIo 119 :lOllJ DE l,'ll1IllÇ~SCÇl SAL~S

O~Sl'Ql': SQIlIU!f A FI,LIAÇ/iO,PIlRTIDl\RIP••

$UGESTlIo N9 2~Q6 DE,~RIO MAIA

ELE~ÇÕES DIRETAS PARA ç PROXIMO pRESIDCNTC E VICE-pIlE

~IDE~TE DA REpP~LI~A~

, SUBsIDIOS PARÁ OS }~TEPROJETOS DAS DIVERSAS

, SÕES.

SUGESTÃO N9 1887 DE VIRGILIO Tl,vOHA l~ CllRI,OS VIRG1LIO

DOS PARTIDOS POLITICOS.

SUGESTÃO N9 1637 DE RICARDO IZAR

DOS DIREITOS pOLITICOS.

SUGESTÃO N9 1646 DE TADEU FRAl'ÇA

DISPÕE SOBRE A IDADE PARA VOTAR.

SUGESTÃO N9 1797 DE SAMIR ACHOA

DISPÕE SOBRE O ALISTA/lENTO DE MILITARES.

SUGESTÃO N9 1798 DE SMIIR ACIIOA

DISPÕE SOBRE ALISTMI~NTO E VOTO.

SUBCOMIl!
SUG~STÃO N9 2~BO pc ~y~ IHA

DISP9~ SOijRE Os UANOATOS PARA FUNÇÕES POBLICAS.

DI,IlPÕ~ SOI1RE ALISTAloIENTO E VOTO.

DISPÜE SOBRE P REGISTRO PROVISÔRIO DE PARTIDOS POLIT!

~.~-~~~~~~~~-~~~~~-~_.~~-~-~"-~---"~-----~--------------------

SUGES~ÃO N9 18J4 DE ÇONfEDERAÇllO NACION~L DA INDOSTRIA.

DIREITOS E PARTIDOS pOLITICOS.

SUGESTlO N9 laJa, DE »ARIO RICARDO

NOSSA COMUNIDADE SUPLICA ELCIÇÕES DIRETA, S~CRETA E

URG2~TE, P~ GQvE~ADO~, VICE, DEVUTADOS ESTADUAIS, ~~

~~.



SUGESTÃO N9 3705 DE JAMIL HADDAD

DISPÕE SOBRE A DATA DAS ELEIÇÕES.

SUGESTÃO N~ 3706 DE JAMIL HADDAD

DISPÕE SOBRe OS PARTIDOS pOLíTICOS.

SUGESTÃO N~ 3783 DE LUIZ FREIRE

DISPÕE SOBRE O VOTO DISTRITAL.

SUGESTÃO N9 3810 DE MENDES RIBEIRO

DISPÕE SOBRE EXTINÇÃO DE ~~NDATOS.

SUGESTÃO N9 3834 DE MENDES BOTDLHO

DISPÕE SOBRE MANDATO PRESIDENCIAL

SUGESTÃO N9 3863 DE NELSON CARNEIRO

DISPÕE SOBRE A DATA DAS ELEIÇÕES.

SqGESTÃO N9 3929 DE JOSE MOURA

DISPÕE SOBRE A ELEIÇÃO DO PRESIDENTE DA REPOBLICA.

SUGESTÃO N9 3930 DE JOSE MOURA

DISPÕD SOBRE A POSSE DOS ELEITOS.

SUGESTÃO N9 3996 DE RACHID SALDANHA DERZI

. DISPÕD SOBRE ELEIÇÃO DD PReFEITOS

SUGESTÃO N9 4064 DE JORGE llAGE

-7-

SUGESTÃO N9 4425 DE HUMBERTO LUCENA

DISPÕE SOBRE MAIORIA ABSOLUTA DE VOTOS.

SUGESTÃO N9 4432 DE PAES DE ANDR/IDE

DISPÕE SOBRD FILIAÇÃO PARTIDÂRIA.

SUGESTÃO N~ 4514 DE BRANDÃO MONTEIRO

DISPÕE SOBRE A FIDELIDADE PARTIDÂRIA.

SUGESTÃO N9 4583 DE RITA CAJ4ATA E GERSON CAMATA

DISPÕE SOBRE O VOTO DISTRITAL.

SUGESTÃO N9 4623 DE GERSON CAMATA E RITA CAMATA

DISPÕE SOBRE A ELEIÇÃO DE GOVERNADOR.

SUGESTÃO N9 4631-nE-PAULO MACARINI

DISPÕE SOBRE ALISTAMENTO ELEITORAL.

SUGESTÃO N9 46~DE PAULO MACARINI

DISPÕE SOBRE A POSSD DOS ELEITOS.

SUGESTÃO N9 4716 DE FURTADO LEITE

DISPÕE SOBRE O VOTO DISTRITAL.

SUGDSTÃO N9 4723 DE GDRSON CAMATA E RITA CAMATA

DISPÕE SOBRe REELDIÇÃO.

DISPÕE SOBRE A ELEIÇÃO DO"PRESIDENTe DA REPOBLICA.
SUGDSTÃO N9 4725 DE GERSON CAI'. E RITA CMIATA

SUGDSTÃO N~ 4042 DE J0 :AMARGO
DISPÕE SOBRE COINCID~NCIA DE MANDATOS.

DISPÕE SOBRE O ~IANDATO DO PRDSIDENTD DA REPOBLICA.

SUGESTÃO-N9 4240 DE SliRGIO SPADA

DISPÕE SOBRE A PROPAGANDA ELEITORAL.

SUGESTÃO N9 4242 DD SERGIO SPADA

DISPÕE SOBRE CRIMES ELEITORAIS.

SUGESTÃO N9 4293 DD FRANCISCO SALES

DISPÕE SOBRE OS PARTIDOS pOLíTICOS.

SUGESTÃO N9 4304 DE FRANCISCO SALES

DISPÕE SOBRE COINCIDliNCIA DE MANDATOS.

SUGESTÃO N9 4308 DE FRANCISCO SALES

DISPÕE SOBRE PARTIDOS pOLíTICOS.

SUGESTÃO N9 4356 DE MEIRA FILHO

DISPÕE SOBRE O VOTO DISTRITAL.

SUGESTÃO N9 4733 DE GERSON CAMATA E RITA CMlATA

DISPÕE SOBRE A POSSE DOS ELEITOS.

SUGESTÃO N9 4771 DE OSVALDO COELHO

DISPÕE SOBRE O YOTO DISTRITAL.

SUGESTÃO N9 4772 DE CARLOS COTTA

DISPÕE SOBRE ELEIÇÕES E ~lANDA~OS.

SUGESTÃO 4782 DE MELLO REIS

DISPÕE SOBRE PARTIDOS pOLíTICOS.

SUGESTÃO N9 4833 DE ODACIR SOARES

DISPÕE SOBRE RDNOMcIA DE CARGOS EXECUTIVOS PARA

CORRER As ELEIÇÕES.



pISP6P. sooRE fILIA~~ r~RTjoARrÂ. CONVENÇÕES E
c:Jr.lC) SI.EITOMI., '

~UG2~TÃO ~? 6705 DS ANTÔNIO BRITTO

DISPõ2 SOPRr. ~IORI~ ADSOLUTA NAS ELEIÇÕES
CIAIS,

SUGESTÃO N? ~234 PE FAUSTO ROQlA

PRESIDIl!!

SIJ(lESTJiO N9 4'~5 DB ~RLOS CARDINAl,

PISP~E SOBRE O VOTO DISTRITAL,

DISPÕE SOPRE A POSSE DOS ELEITOS.

SUqESTÃO N? 738~ DE NELSON CARNEIRO

'SUGESTÃO 119 4971 D~ r~ULO DELGADO

PISPÕE SOBRE A ELEIÇÃO P~~ ~ C~RA POS
ASSE/>lIlLE:I/\ LEGISLATIVA E cl\MlI~ DE WMADORES. PELO
ELEITORAL HISTO. (VOTO DISTRITALl

DEPIJ1'IIDOS.
SISTEMA

Dl~PÕE SOP~'HATSRI~ Pl\RTIPARI~.
, '

" ,
DrSP~E SOBRE Mj\TE:RIA PARTiDARI~.

SUGESTÃO NII 4974 De pAULO DELGADO

DISPõ~ SOBRE DU~ÇÃO 112 HAND~TQS.

SIlGt:S'~Jio 119 7483 QI: JORGE 1I1l1l~

DISPÕE SOBRE Ilfr:L2GJBIl,ID/lOE.

$UGES'l'lío lf9 ~511 QE PERNlII'IlXI ClINlI/I, .

"CPNCCQ~ b llIREITO DE VOTO A~S' QRllSJL~IROS kAIORF~ DE
DE~ESSEIS ANOS". '. .-t"-.,.--",.-....,,.""""~-- ..."" ...,.--~"" ......~-~.,. ......"'''''',,.. t,,''I'I',,-~''' "T--'"''''..-.,.....-.,-"'.

DIS~ÕE SOQRE Dq~ÇAo DE ~~DATO E REELEIÇKo:

....---""-..-....-.."-~-T""~---~~ ...,..,.~~--- .._~.,. ..-""-~~~ ..--·....---~_- ..-~---'
SUGI'STÃO 119 8184 DÉ IJER)lES ZAll6TI

DIS~Õll SOIlllf: PUMÇí\Q Dt: HANDATÓS.-.....--"'-----"..,."'--..~--."~_ .....~..~-._.~.~- .....,......-...,.--...-.....~_....""-.
SIJGESTÃO ~9 ~64~ DE ~J!NALPO ROS~ PPilTA

DISPÕE SOIlRe A POSSE DOS ELEITOS.
" ,

PISPÕE SOIlIlE ~RGOS ELETXVDS VACOS.

S"G~STÃd N'i' 8toi D2 ,1QI;!t TIlOM/lZ NpN()

__~__~~-~.~_~.~~~._~~~~_. ~~_~•••~~~.~__~_~~w__._~ .~~--__

SlIGESTlio N'i' 11192 Df; 112RMES ZA~ETÍ

ESTI\D~~CE ~ Dl\TA PARA R2ALIZAÇÃO DB ELEIÇÕES DIRI~A~
A'RE8IDltNCIA DA REPOPLICII.

SUGESTÃO N? 7423 DE GERSON CAMlIT~

D~SPÕE SOBRE OS PARTIDOS pOLlncos.

SUGESTÃO N~ 6718 DE ~TO~IO BRITrO

llrSPÕE SOBRE MIaRIA ABSI'lLUTA NAS 2LErqõEs DE PREI'E!
'lQ.

S\lGElrrÃO N? 9162 pE LOCIO ALC1\NTARA

DISpÕE SOIlRE A POSS~ DOS'ELEITO~I

SUGESTÃO N? 8552 D2 CASSIO CUNHA Ll~~

DIS~QE SOBRE ~ ELEIÇJiO DO PRESIPENTE ~ REPOPLICA.

SUGEST~O N? 7518' ~ OS~DO LIMA FILHO

, ,

DISPÕE SOBRE REFER~NPQ POPULAR.

SUGESTÃO 119 6719 DE ANT~IO ~nITTO •

DISPÕE SOBRE ~IORIA ABSOtUT/I DE VOTOS.
... -. ."--~~~~---W~~~-~~-~ ~----__~ ~__~~ ~ -_~_~ __

SUGEST~O 119 89t7 DE C~IO PÓMPCU OE' TOLEDO

DISPÓE SODRE'pneVIAS ilLEITORI/lS.
, '

~".,.,..,.--~~--- ..-..-..-....~-,. .._- ... ~- ...--""------- ..-..-~-.,.---------~-"-""
SUGESTr.O N~ 0549 ~~ CASSIQ CUNH/I LIMA

DISPÕE SOBRE O SISTE~ DISTRITAL MISTO•

SUGÉSTÃO N? 7916 DE fUR~ADO ~EITE

DISPÕE SOBRE M~SA~ RECEPTORAS DE VOTOS.

SUGESTÃO II~ 6735 PE JOAQUIM BEVILACQUA.

"PI~PQE SOBRE OS EXERCENTES DE C~RGOS DE GpVERNADOR.
CNADOR G OEPVTAOO F~D~RAL".

SUGESTÃO ~9 8~45 DE PIONlsIO HAGE

rIXA NOYOS PERtOCOS PARA ~ALI~Açlio DE,ELBIÇÕES E
~rRAS PROVIDE:NCIAS.

.......-..-..-,....--.."'----~--"T-""--""" ...--...""--""'!---..--...-.......'"'----....----......-
SUGp;STÃ(l 119 720~ DE ANTONIO CARLOS KONllI:n llEIS

•DISPÕf SOBRE PODERES 2XCEPÇIONAIS DO PRESIDENT~ DA RE-
PC!BI,ICA,



iUGBSTlIo 119 1765 DII: IIARIO MIIIA

DISPOf. SOBRE ESCOLHA DE CIINDIDA'l'OS A CARGOS ELETIVOS.

SUGEST~O 6843 DE JOS~ IGNACIO FERRtInA.

DISPÕE SOBRE SISTEMA ELEITORAL MISTO.

SUCESTAo 6786 DE MAURO BENEVIDES

DISPõE SOBRE O HOMERO DE DEPUTADOS.

-t-

DlIPOI: I.U IlLEI.;oES PARA PRESIDENTE. VIC&-PRJl:SlbE!!
TIl O" /lEt'GaLI<tA. SIIWlORES I DEPUTADOS FIlDlRAIS.
-..- -- --_ -..----.. _------~ ~-
IUGESTlIO .9 nu DI AIRTON SIINDOVAL

DISPOE SOBRE o SISTEMA E~EITORAL.

----.-...--._._._._._----------..-..--------.-----------.. -.--
BUGESTAo .'1 36" DE IIlIMIlEll'I'O LUCtl'lA

SUGESTAo 5869 DE CAIO POMPCU DC TOLEDO
DISPÕE SOBRE IDADE DO ELEITOR. ALISTAMeNTO t

INRLEGIB1LIDADE •
VOTO E

DISPÕE SOBRE O VOTO FACULTATIVO.

SUGESTAo 6586 DE VIGILIO GUIMARÂES

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇAO DE ELEIÇÕES.

-_._--~._--------._---~------------._---_._---------_ .._------
SUGEST)\O 7444 I>E ARNALDO MORAIS

DISpõE SOBRE COINCID!NCIA DE MANDATOS.

IUGEST)\O 9903 DE JOS! CARLOS COUTINHO

...._..-•........--_.._--._-..._--~~.._-_.----_.-._-----------

SUGESTAo N9 9830 DE .1081 IGNACIO 1"SRRElRA

DISPOE SOBRE O VO'rO OBRIGATORIO E O VOTO DO IINALFAD!!
TO.

SUGESTAD N9 9790 DE JOS~ IGNÂCIO FERREIRA

DISPÕE SOBRE o VOTO DISTRITAL E os VOTOS DO ANALFAD!
TO E OBRIGATORIO.
...•..•.....__._-_._-_ ---- -....•_----_..--._-..-.

DISPOE SOBRE MAIORIA ABSOLUTA DE VO'tOS NAS
PRESIDENCIAIS.

ELEIÇÕES
BUGESTAo N9 9801 DE JDS! IGNAcIO FERREIRA

DISPÕE SOBRE O VOTO ODRIGATORIO.

SUGESTAo 9027 DE MANsUETO DE LAVOR

DISPõE SOBRE A REELEIÇAo DO PRESIDENTE E DO VICE-rnc­
SIDENTE DA REPOBLICA.

SUGEST)\O 1047 DE GoNZAGA PATRIOTA

DISPOE SOBRE O PROCESSO LEGISLATIVO ·DIREITOS E GARAN-
TIAS·.

IUGESTAo 9758 DE DONIFJl.cIO I»: MDRhDA

DISPOE SOBRB PARTIDOS POLfTICOS.

SUGESTAo 8550 DE cASSIO CUNHA LIMA

DISPõE SOBRE DIREITOS ECONÔMICOS. SOCIAIS E CULroIVlIS.

IVGItsTAc 8371 DE JOS~ IGNACIO FERRBIRA

DISPOE SOBac A REPRESENTAÇAo POLtTICA DOS ESTADOS.

8UGESTAo 6659 DE LUIZ ROBERTO PONTE

DISPOE SOBRE PRINCipIaS DE DCUTRINA SOCIAL CRISTA E
VALORES hICoS.

SUQ;sTAo 9878 DE JAIRO CARNEIRO

DISPÕE SOBRE SUFltÂGIO E PARTIDOS POLfTICOS.

BDGESTAo 9843 DE ISMAEL WANDERLEr

DISPÕE SOBRE INICIATIVA LEGISLATIVA POPULAR.

iUGESTltO Jl38 DE JOsf IGNACIO FERREIRA

DIsPOE SOBRE PRINctPIoS FUNDAMENTAIS.

iUGESTAo 4219 DE IVO MAINARDI

DISPÕE SOBRE O SERVIÇO MILITAR.

.-..._-_..._~.-.--_.-.-_ ...__.__._---_.----._-----------------
SUGES'1'Ao 119 9724 DE ARNALDO ARAGliO

DISPÕE SOBRE A ELEIÇAo DE GOVERNADOR.

SUGESTAo "9 9950 DE Jasl RICHA

DISPOE SOBRE DISTRITOS EI.&ITORAIS.

'UCESTAo N9 9799 DE ISMAEL WANDERL&Y

ESTABELECE O PERfoDO DE DURAÇ~O DO MANDATO DO PRESIDE!!
TE DA REPOBLICA.

--_._---~-----._-_ ....-----.--._---------~_.- ..._--.--------.-
SUCESTAo N9 9931 JAIkO CARNEIRO

DISPõE SOBRC PARTIDoS·POLfTICOS.

SUGESTAo N9 7205 DE ANTONIO CARLOS KONDER REIS

DISPÕE sonRE CONVOCAÇAo DE ELEIÇÕ~S GERAIS.

.UGSSTAo N9 9380 DE GANDI JAMIL

DISPOs SOBRE REELEIÇAo.

SUGEST~O N9 9260 DE NELSON WEDCKíN

DISPÕE SOBIU< MAIORIA ABSOLUTA DE VOTOS.

SUGESTAo N9 1917 DE rURTADO LEITE

DISPÕE ~OBRE CRIVOS ELEITORAIS.

--_.--_.._-----_._~...._----------.---~--.-.-._----~-- _ ._ -- -- -
SUGESTAo N9 9840 DE ISMAEL WANDERLEY

DfSPÕE sonRE DIREITO A VOTO, IDADE.



SUGESTÃO N9 5031 DE JOLIO C~POS

"ESTABELECE O MANDA~'O DI; CINCO ANOS PARA O

TE DA REPOBLICA, GOVERNADORI:S DI; ESTADO E PREFEITOS

PAIS Il
•

SUGESTÃO N9 5036 DE JUTAHY MAGALHÃES

DISPÕE SOBRE PARTIDOS POLITICOS.

SUGESTÃO N9 5048 DE ANTONIO MARIZ

DISPÕE SOBRE O SISTE~~ DE REPRESENTAÇÃO

NAL.

SUGESTÃO N9 5075 DE PAULO ~~OS-

PRI;SIDE~

MUNIC!

PROPORCIQ

_10-

SUGESTÃO N9 5386 DE JOsE IGNJl.CIO FERREIRA

DISPÕE SOBRE A ELEIÇÃO DO VICE-PRESIDI:NTE DA" RCPOBL!

CA, DO VICE-GOVI;RNADOR e DO VICE-PREFEITO.

SUGESTÃO N9 5387 DE JOSE IGNACIO FERRcIllA

DISPÕE SOBRE ELEIÇÕI;S PRIMARIAS.

SUGESTÃO N9 5391 DE JOSE IGNACIO FERRI;IRA

DISPÕE SOBRE CANDIDATOS AVULSOS.

SUGESTÃO N9 5398 DE JOSe IGNACIO FERREIRA

DISPÕE SOBRE'PARTIDOS pOLITICOS.

SUGESTÃO N9 5484 DE MAX ROSEN1~N

DISPÕE SOBRE A PARTICIPAÇÃO DOS PARTIDOS POLITICOS EM

PO~~çÃO NAS ELEIÇÕES MUNICIPAIS DE 1988.

SUGESTÃO N9 5099 DE VILSON SOUZA

DISPÕE SOBRE CONVOCAÇÃO DE ELEIÇÕES GERAIS.

SUGESTÃO N9 5110 DE VILSON SOUZA

DISPÕE SOBRE PARTIDOS pOLITICOS.

SUGESTÃO N9 5112 DE VILSON SOUZA

PERMITE AO CANDIDATO AFASTAR-SE DE SEU EMPREGO 60 DIAS

ANTES DO PLI;ITO.

SUGESTÃO N9 5196 DE FLAVIO PALMIER DA VI;IGA

DISPÕE SOBRE O VOTO.

SUGESTÃO N9 5220 DE FRANCISCO ill~RAL

DISPÕE SOBRE MANDATO E ReELEIÇÃO.

SUGESTÃO N9 5266 DI; EDUARDO MOREIRA

DISPÕE SOBRE PLEBISCITO.

SUGESTÃO N9 5489 DE MAX ROSENMANN

DISPÕE SOBRE A POSSE DOS ELEITOS.

SUGESTÃO N9 5546 DE MARIO ASSAD

DISPÕE SOBRE O VOTO DE CABOS E SOLDADOS.

SUGESTÃO N9 5575 DE CHAGAS DUARTE

DISPÕE SOBRE INELEGIBILIDADE.

SUGI;STÃO N9 7206 DE ANTONIO CARLOS KONDER REIS

DISPÕE SOBRE O VOTO.

SUGESTÃO N9 7693 DE WILSON CAl~OS

INCOMPATIBILIDADI; ELEITORAL

SUGESTÃO N9 5849 DE ARNALDO MORAES

DISPÕE SOBRE A ELEIÇÃO DO PRESIDI:NTE DA REPÚBLICA

DO GOVERNADOR.

SUGESTÃO N9 5313 DE SeRGIO SPADA

DISPÕI: SOBRE A PROPOSTA ELEITORAL.

SUGESTÃO N9 5339 DE DeLIO BRAZ

DISPÕE SOBRE A ELEIÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

DO GOVERNADOR DE ESTADO.

SUGESTÃO N9 5377 DE JOSe IGNACIO FERREIRA

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO PARTIDJ\.RIA.

SUGESTÃO N9 5382 DE JOSe lGNACIO FERREIRA

DISPÕE SOBRE DATA DE ELEIÇÃO I; POSSE DOS ELEITOS.

SUGESTÃO N9 5385 DE JOsE IGNAcIO FI;RREIRA

DISPÕE SOBRE COINCIDeNCIA DE MANDATOS.

E

E

DISPÕE SOBRE O VOTO DISTRITAL.

SUGESTÃO N9 8419 DE NARCISO MENDES

DISPÕE SOBRE VOTO FACULTATIVO E IDADE DO ELEITOR.

SUGESTÃO N9 8310 DE MARLUCE PINTO E OTOMAR PINTO

DISPÕE SOBRE MAIORIA ABSOLUTA DI; VOTOS E REELEIÇÃO.

SUGESTÃO N9 7828 DI; WILSON C~WOS

ORGANIZAÇÃO ELEITORAL

SUGESTÃO N9 8234 DE BORGES DA SILVEIRA

DISPÕE SOBRE ALISTAMENTO E VOTO.

SUGESTÃO N9 7937 DE ALFREDO C~OS

DISPÕE SOBRE A POSSE DOS ELEITOS.



SUGESTÃO 1'19 7692 DE RITA CAMATA E GERSON CAMATA

DISPÕE SOBRE CONDIÇÕES DE I:LEGIB1LIDADE.

SUGESTÃO 1'19 5870 DE CAIO POMPEU DE TOLEDO

DISPÕE SOBRE O PRINCIPIO DA MAIORIA ABSOLUTA DI: VOTOS

PARA AS ELEIÇÕES DE GOVERNADOR, VICE-GOVERNADOR, PREFEITO MUNI
CIPAL E VICE-PREFEITO.

SUGESTÃO 1'19 8235 DE BORGES DA SILVEIRA

DISPÕE SOBRE O VOTO DISTRITAL.

SUGESTÃO 1'19 7939 DE ALFREDO CAMPOS

DISPÕE SOBRE A DATA DE ELEIÇÕES.

SUGESTÃO 1'19 5947 DE CARLOS CHIARELLI E ERICO PEGORARO

DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE REPRESENTAÇÃO DISTRITAL MI~

TO.

SUGESTÃO 1'19 9661 DE ST~LIO DIAS

DISPÕE.SOBRE CONVOCAÇÃO DE ELEIÇÕES GERAIS.

SUGESTÃO 1'19 9301 DE MOZARILDO CAVALCANTI

DISPÕE SOBRE OS MANDATOS DOS SENADORES, DEPUTADOS F~

DERAIS, DEPUTADOS ESTADUAIS E VEREADORES.

SUGESTÃO 1'19 7443 DE AltNALDO MORAES

-u-
SUGESTÃO 1'19 7459 DE ROBERTO ROLLEMBERG

"ESTABELECE CALENDÁRIO ELEITORAL, NA FORMA QUE ESPEC!
FICA."

SUGESTÃO 1'19 6448 DE PRISCO VIANA

"INSTITUI MECANISMO DE RENOVAÇÃO POLITICA."

SUGESTÃO 1'19 8350 DE JOS~ IGNÁCIO FERREIRA

DISPÕE SOBRE O VOTO DISTRITAL E O VOTO DO ANALFABETO.

-----------------------------~-~~-=~~~~~-----------

SUGESTÃO 1'19 7351 DE HtLIO COSTA

. DISPÕE SOBRE A DURAÇÃO DE MANDATOS.

SUGESTÃO 1'19 7464 DE RUBEM BRANQUINHO

DISPÕES~ A DATA D~ POSSE DO PRESIDENTE DA REPOBL!
CA, DOSGOVERNADORES DOS ESTADOS E DOS PREFEITOS MUNIC~IS.

SUGESTÃO 1'19 6569 DE FERNANDO CUNHA

DISPÕE SOBRE A POSSE DOS ELEITOS.

SUGESTÃO 1'19 8610 DE JOSP. SERRA

DISPÕE SOBRE PLEBISCITO.

DISPÕE SOnRE A DURAÇAO DOS MANDATOS DOS PREFEITOS
VEREADORES.

SUGESTÃO 1'19 6023 DE IBE~ FERREIRA

E
SUGESTÃO 1'19 6896 DE UBIRATAN SPINELLI

ELEIÇÃO DO PRESIDENTE, GOVERNADORES E PREFEITOS.

DISPÕE SOBRE AELEIÇÁO E MANDATO DE GOVERNADOR, VICI:­

GOVERNADOR, PREFEITO, VICE-PREFEITO,'VEREADORES E SEUS SUPLeN­

TES.

SUGESTÃO 1'19 8160 DE JOS~ IGNÁCIO FERREIRA

DISPOE SORE PLEBISCITO.

SUGESTÃO 1'19 9299 DE MOZARILDO CAVALCANTI

DISPÕE SOBRE A DURAÇÃO DE MANDATOS.

SUGESTÃO 1'19 7441 DE ARNALDO MORAES

DISPÕE SOBRE LEIS ELEITORAIS.

SUGESTÃO 1'19 6346 DE VASCO ALVES

DISPÕE SOBRE ELEIÇÃO E POSSE DO PRESIDENTE DA REPOBL!

CA.

SUGESTÃO 1'19 6136 DE JOS~ IGNACIO FERREIRA

SUGESTÃO 1'19 9589 DE DOMINGOS JUVENIL

ESTABELECE O VOTO NÃO OBRIGATORIO E DEFINE O TEMPO DE
MANDATO DOS MEMBROS DOS PODERES LEGISLATIVOS C EXECU­

TIVO.

SUGESTÃO 1'19 9605 DE BONIFÁCIO DE ANDRADA

SISTEMA DISTRITAL E PROPORCIONAL.

SUGESTÃO 1'19 7030 DE WALMOR DE LUCA

DISPÕE SOBRE ABUSO DO PODER ECONOMICO NAS ELEIÇÕES.

--------7-----------------------------------------------------
SUGESTÃO 1'19- 6977 DE PAULO ALMADA

DISPÕE SOBRE O MANDATO DO PRESIDENTE DA REPOBLlCA.

------------------------------------------------------ --~-----

SUGESTÃO 1'19 7082 DE SADLO QUEIROZ

DISPÕE SOBRE COLIGAÇÕES PARTIDÁRIAS.

SUGESTÃO 1'19 6207 DE CRISTINA TAVARES

DISPÕE SOBRE IDADE DO ELEITOR, ALISTAMENTO E
OBRIGATORIO.

SUGESTÃO 1'19 8773 DE DARCY DEITOS

DISPÕE SOBRE O SISTEMA ELEITORAL MISTO.

VOTO DISPÕE SOBRE O SISTEMA ELETRONICO DE VOTAÇÃO E ÀPU~~

ÇÃO.

---------------------------------~----------------------------
SUGESTÃO 1'19 8326 DE OLAVO PIRES

DISPÕE SOBRE P~OPAGANDA POLITICA.



SUGESTÃO 119 7744 1111 GIlIU\LDO ALeMI"

DISPÕE SPSRE VOTO DlS'rRIT~ MISTo.

SUGESTÃO N9 9955 DE HELIO MANj~S

DISPÕE SOBRE A ELEl~Ãb PARA t,oVEÜHADOR t VICEMçoV~nKA

DOR DI! ESTADO EM OOIS TURNOS l!: DÃ oUTIlAS "ROVID~N:
CIAS._______________________~ M ••_ ••••_.~~._. ._

SUGESTÃO N9 4964 DE !lItlER BARBdSA

DISPÕE SOllRE A COINCIll!NcliA DE )ll\tlIlA'1'OS E A cOtwocíA­
çAo DE ELEIçõES ~IU\I"

SUGES'l'IO 119 9895 DIl JOSe éAlll.Os COirrIN1lO

DImoõE SOllaa eAMDIDATURA EX'rMPAR'l'IDbtA.

SUGESTÃO N9 8481 DE ONOPhB cORRRA

DI$pÕE SOBRE o'Varo aos PRESIDIIRIOS.

-----------------------4-..~.-~-~.~--.~-~.----.-~~-...-_....~~
SUG$STÃO N9 7017 DE EUNIC! MléHILES

DISPÕE SOBRE AP~RA~ bAs ~L2I~OES.

___~-_---------------~_. __--..M-.~-.-.M---..-.-~~-----_~._._~.
SUGESTÃO N9 5443 DE L%bICE IlA MArA E OuTROS

DISPõE SollRE O SISTEMA ELEtTORAL.

----------~------------------_ .._.__....~---~_.._--~-...-~----
SUGESTÃO NI.' 8462 DE WILsON eAJlPOS

LIMITA A I\IlELtiçAo DOS btRIGiWtES PAMIUll.lttoS._. • ~_.__• ._••M.~••_ •••••~._._.~kM.a......

SUGESTÃO N9 6818 DE JOsl! IdNAeI(j FEIUlEIIlÁ,
DISpOE SOBRt ALIST~TO E ~b. ,________________.~ ._.._._.•~.~.~.M~_~ ......••._._._...

SUGESTKo !l9 7765 DE JORct HAGi
\

DISPÕE SOBlIE o ABUSO DO PODEII Ii:CóNOMItO NAS ELEI~ClES.

SUGESTÃO !l9 5654 OE ALEXANbRE pUZIHA

DISPÕE SOBRE A REE~IçAO no 'CHEFE Do pobtA E~EéUTIVO.

SÚGESTÃO N9 8454 DE WALDYR PUGLiESi

DISPÕE SOBIlÉ BLÉ-tÇ~ES EM DATAS Dn'El\tN'i'IlS"
_~ ~-----_---~-.~_----..~~.MM..--M~.~..--~-.--~~•.•.__
SUGESTÃO N9 8965 DE NELTON FRtÉbRt~K

DISPõE SOBRE PARTIIíOS P()L!TI~OS'

SUGESTÃO !l9 7771 DÉ PAli:s LANDIM

INSTITUI O SiS'l'E~ MISTO PARA AS ÉLB~Ç~Eg DE UBPUTA4
DOS. ,

~. . ..~M~~--M-.~•••-.~.-~.~- •••..-._.~_.•..
SUGESTÃO N9 5658 DE ACIVJ\L ct;IlES

DISPOE SOBRE IlAIOIIIA AlIS0LUTA .. yat~S'
_~ • •••~.~__•••M••M. __._._•••_~ ~&.~_•••_
SUGESTÃO N9 9189 DE JOse LUIZ ~IÀ

DISPÕE SOBRE MAIORIA ABSOLU1A DE V~S.

-.-
IllclESTM !lI.' 6821 DE JOS~ IGNllCIO FERREIRA

DISPÕE SOnRE PARTIDOS pOL1ncos.

SUGESTAo !l9 6587 DE VIRG1LIO GUIMARÃES

DISPÕE SOBRE ELEIÇÕES pREVIDENCIllRIAS.• w _

SUGESTÃO N9 5665 DE ADHEMAR DE nARROS FILHO

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE ELEIÇÕES GERAIS.

--_.._-._.._--------------------------------------------------
SUGÉSTlI.o N9 9396 DE TEOTONIO VILELA FILHO

DISPÕE SOBRE A ELEIÇÃO DO PRESIDENTE, DEPUTADOS E SE­
NADORES.

-----_._-----------------------------------------------------~

SUGESTJ!.O N9 7945 DE ALFREDO CAI~OS

bISPÕE SOBRE A POSSE DOS ELEITOS.._M ~ _
SUGÉSTÃO !l9 5718 DE SANDRA CAVALCANTI

DISPÕE SOBRE ELEIÇÕES GERAIS EM TODO O PAIS.

SUGESTÃO !l9 7760 DE MICHEL TEMER

DISPÕE SOBRE A ELEIÇÃO DE PORTUGUESES NO BRASIL.____M~ _

SOGESTAo !l9 5721 DE SANDRA CAVALCANTI

DISPÕE SOBRE PARTIDOS pOL1TICOS._M _

SUGESTÃO !lI.' 8934 DE HoRAcIO FERRAZ

DISPÕE SOBRE O SISTEMA ELEITORAL MISTO.

SUÇESTAO !lI.' 6081 DE JOS~ IGNllCIO FERREIRA

DISPÕE sonRE MAIORIA ABSOLUTA DE VOTOS.

-~~-----------------------------------------------------------
SUGESTÃO N9 5740 DE ISRAEL PINHEIRO FILllO

DISPÕE SOBRE PARTIDOS pOL1TICOS REGIONAIS.

~----~--------------------------------------------------------
SUGESTÃO N9 9245 OÉ ROBERTO JEFFERSON

DISPÕE SOBRE O LIMITE DE IDADE PARA CANDIDATOS A CAR­
GOS ELETIVOS.

._~--_._------------------------------------------------------

SUGESTÃO N9 6762 DE RONAN TITO

DISPÕE SOBRE PARTIDOS pOL1TICOS.

~_._----._-----------------------.----------------------------

SUGESTÃO N9 6070 DE JOS~ IGNÃCIO FERRE~RA

DISPÕE SOBRE ELEIÇÃO DE PREFEITO E VEREADOR.

SUGESTÃO !l9 5741 DE ISRAEL PINHEIRO FILHO

Dispõe sobre o preenchimento das Cade~ras da Câmara

dos Deputados, proporc~onalmente ã população do Bra­

1111.

SUGESTKo N9 9116 DE tOCIO ALCANTARA

btSPÕE SOBRE COINCID~NCIA DE MANDATOS.
I--····-----r--------------------------------------------------

SUGEsrÂo N9, 7288 DE JOS~ IGNÃCIO FERREIRA
I

b~PÕE SOBRE PARTIDOS pOL1TICOS.
~._~---~----~------------------------------------------------



SUGESTÃO N9 7773 DE CARLOS BENEVIDES

DISPÕE SOBRE IDADE PARA POSTULAR DETERMINADOS CARGOS

ELETIllos.

SUGESTÃO N9 5762 DE ISRAEL PINHEIRO FILHO

DISPÕE SOBRE CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE.

SUGESTÃO N9 9247 DE ROBERTO JEFFERSON

DISPÕE SOBRE A DURAÇÃO DOS MANDATOS DE SENADORES E D~

PUTADOS.

SUGESTÃO N9 7275 DE ENOC VIEIRA

DISPÕE SOBRE ELEIÇÃO E MANDATO DO PRESIDENTE DA REPO­

BLICA.

SUGESTÃO N9 6090 DE JOSe IGNÂCIO FERREIPA

DISPÕE SOBRE MAIORIA ABSOLUTA DE VOTOS.

SUGESTÃO N9 5789 DE FLORICENO PAIXÃO

DISPÕE SOBRE DURAÇÃO DE MANDATO E REELEIÇÃO.

SUGESTÃO N9 8720 DE MAUR!CIO CORREA

DISPÕE SOBRE ELEIÇÃO DE GOVERNADOR.

SÚGESTÃO N9 7277 DE MAURICIO NASSER

DISPÕE SOBRE A REELEIÇÃO DOS CARGOS EXECUTIVOS.

SUGESTÃO N9 8825 DE JOSe IGNACIO FERREIRA

DISPÕE SOBRE MANDATOS ELETIVOS.

SUGESTÃO N9 5794 DE FLORICENO PAIXÃO

DISPÕE SOBRE A IDADE PARA VOTAR.

SUGESTÃO N9 8721 DE MAUR!CIO CORREA

DISPÕE SOBRE AS ELEIÇÕES DO PRESIDENTE DA HEPDBLICA.

SUGESTÃO N9 8793 DE OSWALDO LIMA FILHO

DISPÕE SOBRE PARTIDOS POL!TICOS.

SUGESTÃO N9 5798 DE FLORICENO PAIXÃO

DISPÕE SOBRE PARTIDOS POL!TICOS.

SUGESTÃO N9 7177 DE JOSe IGNACIO FERREIRA

DISPÕE SOBRE PROIBIÇÃO DE LEGISLAR SOBRE MATeRIA ELE!

TORAL NO ANO DE ELEIÇÕES.

SUGESTÃO N9 8336 DE ODACIR SOARES

DISPÕE SOBRE A IDADE PARA VOTAR.

SUGESTÃO N9 5801 DE JOSe CARLOS COUTINHO

DISPÕE SOBRE DIREITOS POL!TICOS.

SUGESTÃO N9 7149 DE JOSll IGNACIO FEnREIRA

DISPÕE SOBRE PARTIDOS POL!TICOS.

'-u-
CONCLUsllo

Ante o exposto nosso P~recer é:

,. 8) Favorável, em relação às Sugestões. n"s: .

0040, 0129, 0205, 0380, 0394, 04J5, 0311,

0338, 0384, 0388, 0481, 0594, 0565, 0647,

0657, 0803, 0835, 0992, 0991, 1004, 1019,

1023, 1071, 1086, 0863, 1104, 1306, 1348,

1542, 1797, 1671, 1672, 1800, 2003, 2206,

2280, 2611, 2658, 3320, 3409, 3602, 3152,

3154, 3027, 3151, 0388, 4643, 1086, 3706,

3783, 4356, 4425, 4973, 6571, 9283, 6705,

9234, ~423' . 6718, 8552, 6719, 8549, 6843,

9903, 9027, 5703, 9260, 9840, 5110, 5196,

5220, 5546, 5575, 5849, 8310, 5670, 8235,

5947, 7441, 8773, 8350, 7464, 6896, 9605,

6207, 7744, 9955, 4964, 5654, 8965, 7771,

5658, 9189, 5721, 8934, 6081, 5740, 7275,

6090, 7277, 8825; 5794, 5798, 7177,

b) Favorável em parte às sugestões nºs:
0234, 0200, 0289, 0385, 0389, 0415, 0617,

0512, 0526, 0555, 0724, 0942, 0826, 1021,

107}, 1074, 1456, 1483, 1484, 1237, 1426,

1427, 1509, 1527, ' 1763, 0964, 1642, 1644,

1822, 1887, 1646, 1798, 2007, 2079, 2416,

1834, 1838, 2667, 3251, 3468\ 3546, 3189,

4643, 4898, 3522, 3810, 4064" 4042, 4583,

4623, 4637, 4716, 4723, 477,) 4903, 4915,
I

4974, 5027, 7483, 8184, 5869, 6586, 9758,

9878, 3669, 9724, .9950, 9931, 7205, 9380,

5036, 5099., 5339, • 53.77, 5489, 7206, 8419,

7692, 9661, 6023, 8160, 63l~6 J 6136, 6448,

n51, 8610, 9589, 7017, 541.;:3, 6818, 8454,
6821, 6587•. 5665, 9396, 5718, 6762, 6070,

7773, 5762.,,· ,5789, 8720, 8721" 8793, 7149,

c) Contrários às seguintes sugestões: 1
I

0243, 0020, 0478, 0527, 0570, 0656, 0681,

0725, 0797, 0953, 1182. 1355, 1372, 1520,

1581, 175lT, 1637, 1801, 1673, 2014, 2818,

3450, 3275, 3469, 3586; 3601 ~. 024J, 3705,

3834, 3863, 3929, 3930, 3996, 4293, 4'04,

4514, 4640, . 4725, 4733, 4772, 4782, 4833,

6642, 8601,' 8192, 7381, 9162. 7518, 8945,

8765, 7444, 5695, 9830, 9790, 1980. 9199,

5031. 5048, 5075, 5266, 5382, 5385, 5386,

5391, 5398, 5484, 7693, 7828, 8234, 7937,

7939, 9301, 7443, 9299, '7459, 6569, 6977 ,

9895, 8481, 8462, 7945, 9116, 9247, 8336,

58 0 1 ,

-'
d) Que se consideram impertinentes as sugestões n2s:

0342, 1465, 1696, 1707, 2083. 3470, 3016,

4240. 4242, 4308, 4432, 4971, 8947, 1916,

7917, 5112', 5313, 5387. 7030, 7082. 8326,

7288,

e) Que se consideram ~'1mbém i~pertinentes nesta subcomissão as
sugestões ~e nºs:

0222, 0231, 0454, 0683, 0825, 1413, 1449

3252, 3542,' 3084, 3621, 7209, 8380, 6735-

67,86, 1047, 8550, 8371, 6659, 9843, 31"7;~

4279, 7765, 7760, 9245, 5741,



IINTEPIl0.1CTO

CIIP!TULO

DO SIST[MII [L[ITOIlIIL

Art. 1· . O su f'r áq i o é universal, e o vo t o (o dJr~

to e secreto.

Art. 2•. São eleitores os brasileiros que, à dl!.

ta da eleição, contem dezesseIS anos ou mais, alistados na rark

ma da lel.

§ lº. O alistamento e o ~ato são facultatIvos.

..... 1.-
Art.7. . Para a eleição do Presidente c do Vice

-Presidente da Ilepública, do Governador e do Vice-Governador de

Estado, do Prefeito e do Vice-prefeiLo, é exigida maioria abso­

luta de votos, exeluídos os em branco e os nulos.

/lrt. 8•. Não alcançada a maioria absoluto, ren~

var-se-á a eleição, à qual some•.te poder-ão concorrer os dois

candidatos mais votados, con"ide~ando-se eleito o que obLlvcr o

maioria dos votos.

Art. 9· . Os candidatos a Vice-Pre,id~ntc do Re­

pública, Vice-Governador e Vice-Pre feito serão cnn_idermkJ~. elei­

tos em virtude da elelção do Presldente, do Governador c do Pr~

felto, com os quais est~verem registrados.

Art. 10 O mandato do Presidente e do Vice-Pre-

Prefeito e do Vice-Prefeito é de. quatro anos, permitido a rec­

leição.

§ 2º. Os mllitares são alislávalS, e~celo oro ccn!

erilos, durante o período de serviço m1litar obrigatório.

sidente da República, do Gevernador e do Vice-Governador, do

§ 30. Não podem alistar-se eleiLores os que não

saibam exprImir-se na 11ngua nacional e os que e~tcjnm privados

dos direltos pnlíllCos, nos casos previstos nesta Cnnstituição.

§ 40. /I lei facilitai á o eyercício do voto pelos

analfabetos.

IIrt.3· . O sistema eleitoral é misto! majoritá­

rio e proporcional.

/lrt. 4· . li e l o í ç ão par a Depulado rcd~tnl ~ Dep.':!.

lado [stadual obedecerá ao critério do preenchimento <lo mclade

d~s vago5 pelo sistema majorJtório, ~m dlstrito~ clcltornl~ lJn!

nominais, e preenrlllmento da metade restante, aLrnvób de 11.laS

partidárlas, pelo sistema preporcional.

Art. 11. A reelegibllidade do Presidcnte e do

Vice-Pr~sldente da República, do Governador e do Vice-Governa­

dor de Estado é limitada a apenas mais um período; o do Plefei­

to e do Vice-Prefeito é ilimltada.

Art. 12. O mandato dos Senadores, dos Deputados

Federais, dos Depulados Estaduais e dos Vereadores é de quatro

anos.

Art. 13 . É permitido o regislro de candidatos a

dois cargos eletivos, no mesme Estado, sendo um executivo e ou­

tro legislativo.

Art.14 . Nos doze meses (Iue antecedem 35 eleI­

çõcs, é vedado aprovar ou sancionar projeto de Lei Complementar

Art. 15 . /15 eleiçbes paro qualquer cargo eleti­

vo serão realizadas no segundo domlngo do mês dr novembro c r no

segundo domingo do mês de dezembro r em caso de segundo turno.

Parágrafo únICO - O número de dlslr\to~ scr~ êl~

vado à unloade superior. sempre que for Impor o nómrro d~ vngn!

a preencher, no EsLado.

Art. 5· . Na eleição para neputdoo Feder,ll e na

eleição para Deputado Esladual, o eleiloe terá dois volo<, um

ou Drdin'ária que altere ou move normas eleltorais

ao pleito específico em realização, naquele período.

ap I Icávc í s

destinado a sufragar os candidatos da chapa dislriLal

para sufragar a lisLa partidária, na eleição proporcional.

outro Parágra fo único - A posse dos eleitos dQr-_e-á no

primeiro dia do ano subsequente ao da eleição.

IIrL. 6•. A competência para estabe l er-er os cri­

térios da dlvisão-dtstrital é do Conglesso Nacional, que o falá

através de Lei Complementar

Parágrafo ÚnlCO - Igualmente Lei ConlplcRlenLar e~

tpbelccelá a revisão distrital, npós a dlvulgnçüo de cnda censo

dcmográfico.

Art. 16 . O processo de votação e apui ação é o

eletrônico.

Parágrafe único - D~de não for possível a impla~

lação desse processo, será utilizada a cédula oficial unicd, c~

jo modelo depende de aprovação pelo Congresso Nac~onalt ecnto e

vlnle dias antes' das eleições.



Art.17 . Lei Complementar eslabelecerá os casos

de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, lomando em con­

ta a vida pregressa do candidato, a fim de preservar:

I - o regime democrátlcoj

11 - a probidade administrativa:

-111-

Art. 21. São considerados Partidos de âmbito n.'!­

cional, e como tal gozando do priviléglo de acesso à propaganda

eleitoral gratuita e aos recursos do fundo partldário, as que

tiverem obtido, nas óltimas eleições para a Câmara dos Deputa­

dos, um por cento dos votos apurados e um por cento das cadei­

ras em ambas as Casas do Legislativo Federal.

III - a normalidade e lrgttimidade dos eleições co.!;

função, cargo ou emprego póbllcos da admlnls

t r ação direta ou indireta, ou do pode r c'con,ê

micoj e

tra a influênêia ou o abuso do exerc!cio de

Art. 22 . Somente poderão concorrer' às e i e i ções

nacionais, estaduais e municipais os Partidas Polilicos que co.!;

tarem o minimo de meio por cento de filiadas em relação ao lo­

taI de eleitores do País, da Estado, do Municipio ou do Distri­

to respectivamente, proibida a filiação em mais de um Partido.

Art. 23 . Os Partidas PoliUcos têm autonomia p.'!.

de indicação de delegados e escolha de candidalos, bom como 50-.---
bre questões que lhes são pertinentes.

Ar~24 . Os Partidos Políticos são ob r i qnrto s a

prestar contas, anunlmente, das verbas p~blicas c douçbc5 rrLC-

IV - a moralidade para o exerciclo d~ mandaLo.

Art. 18 . É e>:igido domicílio eleitoral no Clt­

cunscriçdo. pelo prazo de seis meses

Art. 19. É admltida a realização de pleblscito,

como instrumcnto de consulta popular

Parágrafo único - A reallzação de pleb~scito ver

ra decidir sobre sua estrutura inteina, critários

bidas ao Tribunal de Contas da Unlão, ex~llcando

seus recursos e de seu patrimõn~o.

prOCC!;!iOS

origem de

sar~, sempre, sobre matéria de relevante interesse nacional

reglonal e será determInada em Lei Complementar.

CAPíTULO II

DOS PARTIDOS pOLíncos

ou DISpOSIções TRANSITÓRIAS

Art. 25 . Os mandatos dos Prefeitos, Vice-Prefe!

tos e Vereadores, eleitos em quinze de novembro de 1982, termi­

narão em trinta e um de dezembro de 1988.

Art. 20 . É livre a crlação de Partldos Politi-

coso Sua organlzação e funcionamento resguardarão a soberania

nacional, o regime democrático, o pluralismo partldndo e os d!

reitos fundami>t\táis da pessoa humana, observados os seguintes

prinC!pios~

Art. 26 . Os mandatos dos Governadores e dos Vi-

ce-Governadores dos Estados e dos Deputados Estaduais, eleitos

em quinze de novemblo de 1986, termlnarão em trinla e~m de de­

zembro de 1990.

Art. 27 . Noventa dias após a promulgação desta

Con~lltuição, serão reallzadas eleições para presidente e Vice­

-Presidenté da Repóblica, para Senadores e Depulados Federais.I - é assegurado ao cidadão'o direito de pleile­

ar ingresso em Partida Político, nos termas

de seus respeclivos estatuto e programa; Art. 28 Os mandatos do atual Presldente da Re-

póblica, dos Senadores e Deputados Federals extinguem-se na da­

ta da posse do~ eleitos, que deverá ocorrer, para os Senadores11 - é vedada a utilização pelos Parlidos Políli­

cos de organização paràm1~itar; e e Deputados Federais, trinta dias após as eleições e, para o

111 - é proibida'à subordinação das Parlidos Polí­

ticos a entidade ou a Governos estrangeiros.

Presidente e Vice-Presidente da Repó~lica, quarenta dias após

as eleições.

Parágrafo ónico - O Partido Político adquire pe!,

sonalidade juridica de direito póblico mediante o registra

seu eslatuto no Tribunal Superior Eleitoral.

de

Art. 29 . Os mandato.s do Presidente c do vtcc-r're

sidente da Repóblica, ~05 Senadores e Deputados rederais que se

elegerem na primeira eleição após a promulgação desta Carta, e~

tinguem-se em trinta e um de dezembro de 1993.
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~à elaboração de nossa proposta, procula~ls le-
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dem" pata o eleitorado os candidatos, COIOO que .. vllnde uM produ"

to qualquer.

monizam, notadamente. em um Sistema de Governo Parlamentarista.

Quem viveu de perto a experJência das eleições

parlamentares de 1986 pôde aquilatar o papel exerCIdo pelo Po-

bastante acentuada, no âmbito da Assembléia Nacional ConstJLui~

te, favorável 11 adoção de um sistema de covci no muHo próki." úo

Parlamentarismo. O tratamento que demos ao vot" compondo UII' un.!.

verso maior do que aquele permitido pela atual Carta Magna e a

possibilidade, a nível de sistema eleitoral, da livre cr íação de

Partidos Políticos, traduzem medidas que se completam e se har-

var em conta uma tendência que se vai manifestando.

der Econôm~co e pelo Poder Político. Salvo honrosas

foram raros os que lograram resultados positivos sem

de for ••o

exceções.

enormes

Candidatos patrocinados pelo poder cconômJco, r!

ramente, déixam da servir-se dessas empresas ou de especIalis­

tas. Paro a consecução dos séus plonos, eles consomem soma de

recursos tão volumosa que, não é incomum tais candIdatos apela­

rem para pessoas ou grupos podetosos cujas doações - nunca con­

tabilizadas como convêm - visam à obtenção de favores recipro­

caS, a médio e longo prazos. Quando esses candIdatos têm o apolo

da máquina administrativa, a corrupção ainda é mais deplorável,

já que os recursos decorrem da comissão "paga por fora", das

tristemente célebres "caixinhas", formadas com a contribuiçbo

de empresas fornecedoras de mercadorias ou executora$ de obras

para o Poder Póblico.

dispêndios. em dinheiro e em recursos outros que, normalmente,

não figuram em contabilidade convencional.

Há aqueles que tentam se enganar, apontando a mE

tivação exacerbada pela convocação da Constituinte, como ptinc!

paI responsável pelo quadro de abusos cometidos durante a ca"pE.

nha eleitoral que precedeu as eleIções de novémbru de 1986. De­

plorável engano. Esse quadro de desmandos vem se acentuando, de

eleição em eleição, e dele só se apercebem aqueles que estão na

militância política ou os que, por exigência profissional, têm

convivência mais íntima com o processo eleitoral. Nas eleições

legislativas, graças 11 extensão da. áreas estaduais em que se f!

rem os pleItos, os recursos usados, com abusiva incontinência,

por certos candIdatos, acabam fugindo à transparência c 00 con­

trole póblico, justamente pela sua pulverizaç~o que, no entant~

acaba por se tornar fator determinante de vanLagem para aqueles

que os usam de forma desmedida, em detrimenLo dos candld.,tos que

mobilizam recursos bem mais modeslos. Quantos sonhos n~o ~p dcs

vaneceram nas óltlmas eleições parlamentares I sonhos, que hrot!

ram da ilusão de que o Povo r diante de um enorme Quadro ~l~ÜS

partidárias, teria condições de votar melhor. Afinal, a douLri­

na democrática enfatiza o elemenLo racional na determinação do

voto. Talvez, em civilizações extremamente avançadas, essS ra­

cionalização do voto pudesse funcionar. porém não é o Caso do

Brasil. Aqui, milhões de eleitores votam influenciados por ar­

tistas de sua ~dmiração e por ídolos populares que vêm a póbli­

co para proclamarque este ou aquele candidato conquistou sua

preferência, por ser ele o melhor. Faltam a esses eleiLores de­

savisados a consciência crítica para identificar, por trás des­

ses apelos, aparentemente ingênuos, a presença abusiva e lesiva

do poder econômico, consubstanciada no pagamento de cachês mil.!.

onários, sempre negados por quem os paga e, mais veementemente,

desmentidos por quem os recebe.Sejam lembrados os comicibs-Csp~

táculos, os brindes. os presentes. a aparelhagem audiovisual e

toda uma parafernálIa que hoje, inclusive, movimenta a engrena­

gem das empresas especializadas em "marketing" poli tico ,que "ve!).

Tal situação vicia, na origem, o resultado eleI­

taral. Muitos mandatos Ficam indelevelmenté marcadoS eom o es-

tigma da corrupção.

Convencidos esta.os de que a eleição distdtlli r!

duz significativamente a possibilidade da interferência do Po-.

der EconômIco, pelos motivos adiante expendldos. Essa força CO!

ruptora se faz notar em quase todos os regimes ou formas de Go~

verno. Sua açOo deletéria é indiscutível, seja qual fOr o sist!

ma eieitoral aplicado. Não será, poIs, alterando o processO e
substituindo a eleição proporcional pelo sistema misto, que o

problema da fraude e corrupção eleitorais no Brasil será resol~

vida, como num passe de mágica. ~ forçoso reconhecer que os ...

canismos legais existentes para coibir esses abusos, até que

5110 razoáveis. As pr6prias autoridades, porém, detentoras I~

poder legal para evlLar essa situação, sno complocenle~ e con~'

correm para compor as cores e o~ contornos sutrealistas d~$té

quadro que Sombreia ~ resultado e!'citoral brasIleiro. DCl1lin,Úalt,

as mais séria~, muitas, comprovadas, são'ignorados'ou recehIdos'

mais como queixas originárias do despeito do derrolado, do qué

como provas irrefutáveis.que documentam, em todas as suas dlme~

sões, a prática do ilícito penal. faz-se necessária uma reforma

a nível de legislação e sistema, mas isso só n~o basta. ~ prccl

so, tambem, uma reforma do Homem que, carente de educaçãO e de.

preparo para o exercício consciente da cidadania, torna-se vui~.

nerável a todos os males, que cercam o mercado da compra do VOe

to por dinheiro ou por favores.

Não há quem possa negar, até porque evidenle de­

maIs, qual o principal defeito do processo eleItoral bra~ilelr~

Tarso Outra, na Revista de Informação LegislatIva, nº 78, abar-,

dandO o tema, invoca a máxima do Direito Canônico: "Não se deve

omItir a verdade para evItar O escândalo".

A tarefa de, senão eliminar, pelo menos mlnlMi~

zar a influência do Poder Econômico cabe aos patriotas. se a ~



çlo do novo s~stema eleitoral proposto significar um avanço po­

.l~ivo nessa direçlo, isso, por si 56, já representará inestim!

vo! contribulç~o aQ aprimoramento das instituições democráti_

cas do Pais, porquanto ter-se-á removido - ainda que parcialmon

ta - • chaga maligna que torna nossa sociedade permanentemente

.nfer....

A adoção do sisteme eleiloral mislo, por dislri­

to, como propomos, compatibiiizarãas vantagens e deSVAntAgens

do voto m.jorilãr~o e do voto proporcional.Desvantagens, srmpre

haverá, atl! porque não Se tem conhecimento de nerilum sisle,lIo rlei

tora~ perfeito. Ao Homem bem intenciDlldo cabe Iut a i pnra qur as

~llntagens se sobreponham às desvantagens, de sorte que o s f s t ema

eleitoral passe a ser um veiculo de educação do Povo e não um

c6digo de restrições e casuismos que c~nflitam com sua Cultura

O, .inda, inibem sua capacidade de escolha.

D siste~a de representação proporcional surgiu

e.. al9uns Estados europeus, no século passado, como resposta

cllrtas distorções pecul1are~ .~s el<;ições di~tr1tais que ensrJn­

'i~ o alijamento da representação parlamentar, de minorias ole~

torais, Já então agrupadas em partido, sem embargo da votaçãu

expressiva por elas obtida na totalidade dos distritos.

o voto' prororcional pa ssuu a' resguardar o inte-'

r.sse das lllinorlas e, conseqüentenlente, iniciou-se o proceS1;O

de v8!or~z8ção dos partidos.

o Brasil já vive~ experiências nlalsucedidas de

.ieições distrit~is, que, na verdade, sempre privilegiaram as

aligerquias e ~rupos aristocráticos. Há mais de 10 anos u vota

d~strltal foi ab~lido entre nqs (Código E~eiloral, Decreto nP

21.076). lnieiou-s~, en~§o, uma ero do escolhas dos mandatários

~~~aYê$ do voto proporcional. Isso, em te~e, pois que, ne p~6ti

Ç., D sislema proporcional puro somente f~i ~~ercitadp, R par-

tir da Constituição de 1946, com not6rios relrocessos registra­

dos a partir de 1964, mas ainda assim, prevalecendo a rcpresen­

taç60 proporcional. Ora. se como já foi dito. o sistema de re_

presentação proporcional surgiu sob a inspiraç60 da necessidade

de aprimorar as Instituições Democráticas, e aí está desde 19}4

nlo seria um retrocesso propor-se agora o sistema eleitoral mi~

ta ou voto distrital majoritário e proporeipnal? A resposta é

negativo. O sistema sugerido signi ficará, inegavelmente, um graDo

de avanço. S~ o voto distrital expressa, na prática, uma bJpolE

rizaç50 intensa 'na disputa eleitoral, tendendo claramenle ao bi

partidarismo, o voto proporcional, pelo contrário, pressupõe,

sempre, a existência de vários Partidos Politicos. Medianle a

c'ónjugaç60 de ambos os sistemas, e buscando maior proximidade com

Osistema mais festejado - o alem60 . o nível de r~presentação

democrática t~rá um grande avanço em nosso País. Nas eleições

porla_entares, o'votu majoritárjo, distrital, fortalecerá o PaI
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tido Político na medida em que a disputa se ferirá entre candidE

tos de partldos dIferentes e,não como ocorre no sistema atual,

onde, em muitas áreas, os maiores adversários são candidatos do
\

mesmo partido. A eleição proporcional, como está posla, gera um

quadro artificial de composições políticas, uma vez que resul­

tam de articulações p6s-eleilorais e não de compromissos reci.

procos, assumidos antes do embate eletivo. As composições pós­

-eleitorais s50 frágeis e muitas vezes espúrias, resultando, qua­

se sempre, em instabilidade do Executivo e enfraquecimento do

Leglslati~o, uma vez que a base composta é artificial e tem, c~

mo motjvaç60 maior, interesses pessoais ou grupais, lotalmente

incompativeis com o interesse público. O peso dessas barganhas

é excessivamente alto, redundando em ônus odiosos paro a populE

çlo.

~xemplo clássico daquilo que afirmamos 6 • Alia!l

ça Democrática.Fosse hoje Parlamentarista o sistema de Govcrno

do Brasil, este jamais prosperar. a num quadro partidár.o COnlO o

atual. O Poder Constituinte não deverá oferecer ao País mudan-

ça em conta-gotas. Decorre dessa premissa que, se a opção cons­

tituinte inclinar-se para o Parlamentarlsmo, deverão ser convo-

cadas, com urgência,eleições para o Congresso, sob pena de tor­

nar-se totalmente compromet.do o elenco de mudanças l60 descja­

do pelo Povo Brasileiro.

No sistema misto, através do voto proporcional e

do majoritário nos distritos, permitidas, ainda, os coligações,

o quadro paltidário ganha muito dinamismo, e um número expressl

vo de pequenos partidos tem seus espaços assegurados. As mino­

rias ficam resguardadas e, pelo menos em tese, o pequeno parti­

do tem suas chances de se tornar grande.

Po~ oportuno, lembramos ~, nossa proposln con­

templa a possibilidade da livre criação de partidos. Essa medi­

da, fundamental na conslruç60 de uma sociedade democrática e pl~

ralista, harmoniza-se, de forma incontestável, com a cr iação dos

distritos e, nestes, com o voto majoritário e proporc.onal, ei~

mentos essenciais para a ativaçilo do processo de criação de agr~

mloções partidárias.

Nossa propDsiç~o refere-se aos Oi5lrjLo~ c b ro~

ma de fixar s~u número. Salientamos que, achando-se dcfinido o

critério de proporcionalidade de representação par Íaeentar , atra­

vés de n~rma constitucional, 56 a mudança desse ordenamento, p~

la Assembléia Nacional Constituinte, poderá cr'ar condiçõcs po­

ro a implementação do sistema distrital. A permanecer alual

situação, as dificuldades ser60 imensas, até porque, o diferen­

ça de cadeiras entre a representação federal e estadual, olJrigE,

ré a que os distritos não sejam os mesmos, vale dizer, os 11mi-

tes do distrito para a ele.ção de Deputado Federal serão muito

diversos dos limites do distrito para a eleição de Depulado [s-
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tadual, embora nos seus contornos, em áreas de grande densidade

populacional, possam se assemelhar.

xões locais. Com a presença cada vez mais marcante dos meios de

comunicação. a tenaência. nesta hip6tese aventada. seria a na-

cionalização da eleição, com c tema nacional sobrepondo-se ao

que vivemos hoje.

nos anos que se segUIram, para o quadro de redemocratização em

na eleição de 1982, quando o Governo autorltário da época, ima­

ginando um processo de municipallzação das eleições, pensou que

poderia vencê-las para os Gover uos de Estado. Por Jnf'Iuêncm dos

meios de comunicação, especialmente a TV, tal pro '~oso, imagin~

do nos laboratórios do casuismo governamental, rl~o funcionou, e

Alvitramns, também, seja livre a criação de Par­

tidos Políticos. Esse deve ser um prlncípio constltucional, até

para evitar ed i.ção de leis como a Lei Orgânlca dos ParUdos, que

tutela de tal forma a vida dos partldos, a ponto de tornar invi

ável essa liberdade, anseio dos democratas e essência da demo­

cracia.

constatado

que evoluiu,

municipal. O exemplo clássico dessa influência foi

o que se viu, foi um grande avanço da opos í.çãc ,

A oxigenação da dinâmica política requer leis si.'!

tétieas, adjetivas, que apenas definam a forma pela qual o par­

tido afirma sua per sona.l Ldàde jurídica. Esse o cominho. Qualquer

forma de tutela do Estado sobre agremiações partidários scr~ in

devida, se vingar e prevaiécer a idéia da liberdade de criar paE

tidos. Não se concebe que Par'tidos PaI í tlcos, quando no Poder,

editem Lei., dispondo sobte a estrutura e funciohamenlo ddque­

les outros partidos que bUscam espaço: Essa é uma forma de dlm!

- nuir-lhes a autodeterminação.

adoçOo de uma forma, "à brasileira", de dcflniçno dos cor,tornos

exatos dos d i s t r í t os : seria a instituição do mesmo dl~lrjlO, lo~

to para a elelção de Deputado fedelal, comoo de[sladuol. A dlf!

rença entre o número de Deputados Estaduais e rCd~ra15 sC11a ro~

pletado pelo sistema proporcional, alravés de llstas p~;IJdJ­

rias. Abandonamos a ldêia. Isto' não seria desejável pelo dese­

quilíbrio que haveria, a n'Ive l de Assembléia 'LCglSlilliv3. en­

tre a representação majoritária e a proporcIonal, notadamenle,

nas unidades da Federação onde é menor a repr~sentaç50 no Cârna­

ra dos Deputados e, também, deVldo a dlSPOS1Ção da atual Carta

Magna, que permite a elevação do número de Oepulados Esladu~ls

a três vezes maIS o número de Deputados Federais

Entendemos ser absolutamente indispensável a re­

visão dos critérios para a representação proporclonal. Tal como

estão definldos, eles apenas refletem a índole discricionária e

o autoritarlsmo daqueles que o idealizaram, desejando, evideot~

mente, dlminuir o peso do voto das populações dos grandes cen­

tros para continuarem mantendo·prlvilégios. A lmplantaçdo do

sistema eleitoral misto, com a adoção dos distritos, requer uma

revisão desta sltuação, e essa é tarefa da Constituinte. Há que

se resgatar a cidadania de milhões de cidadãos que a exercem,

de forma lncompleta, simplesmente pelo fato de viverem em unid~

des da Federação com maior densidade populacional.

Na fixação dos distritos, poderíamos sugerir (co~

forme aventado em uma das audiências públicas'da subcomlssãoJ a

Mesmo levando-se em conta que a Asscmbléia'NaclE, Entendemos, ~o entantp, que algumas exl gências

ficata, e para que possam concorrer às eleições. A discussãú

aberta no que concerne aos percentuais propostqs.,

mínimas terão que ser estabelecldas para que os Parlidos possam

ter acesso a recursos do Estado,'à propaganda eleitoral gratui-

representa-nal Constltuinte deverá apor correções na área da

ção proporcional, é cabivef cogitar que elas não devam ser mui­

tO signIficativas, até pelo componepte de ordem polílica que e~

se questão encerra. A quebra do prIncípio de 'equivalência entre

os dois s~temas, majorltário e proporclonal, não pode ocorrer.

sob pena de comprometer todo o sistema que propomos. Somos pelo voto aos 16 anos.

Outra medida que preconlzamo~, em nossa propost~

é a Rue permite a não-coincidência das eleições [las ocorreli­

am em épocas diferentes, nos três níveis - f,ederal, estadual e

As Constl tuições, do 8rasl1 têm pr escr í t o s obr e a

capacidade política dos cidadãos, estabelecendo cendlçõe. para

o gozo e o exercício do voto ativo.

municlpal - o que permitiria a fixação de llmiles diversos en­

tre os distritos, uns para eleição de Deputado Federal, outros

para a de Deputado Estadual. Um sistema eleitoral é tão'mais peE

feito, quanto melhorpropieia ao eleiior meios de expressar com

Oe análise de seus textos. observa-se que UM das

condições requeridas tem sido a maioridade para votar.

Os limites mínimos entrevistos ao exercíclo do

que o cidadão brasileiro tivesse 25 anos para poder votar (art.

92, 19). Havia exceções a esta regra. Os casados e os' oftciais

militares podiam ~otar aos 21 an05 e os bacharéis formados ~

clérigos de ordens sacras, com a idade que tives5êm ao 5& dipl!

morem e ordenarem. É interessante dizer que os milntialncntos lc-

mais exatidão a sua voniade através do voto. A eleiçõo como pr!

pomos, evita os conflltos e as conlradições que se nolam quando'

coincidem pleitos de âmbito nacional e regional. As discussões

sobre problemas naeionais_e municipalS - por exemplo - a um só

tempo, seguramente impedem O eleitor de analrsar esses proble­

mas, nos devidos termos e com a isenção não turbada pelas pni-

voto variam entre 18 e 25 anos. A Constituição de 1024 exigia
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vem des-

dos can-

gais anteriores à Constituiç~o de 1824 e atinentes

gerais no Brasil optaram por idades mais baixas. O

D7 de março de 1821 (Instruções para as eleições de

a rlrlções

Oecreto de

depu Lados

1\ Ddoljlio do voto facullativo\ no ar as i í

pertando o interesse da classe POl\tica, do~ partidos,

didatos a eleitores. este foi, a propósito, um dos temas mais

a maioria constituinte o deseja.

discutidos nas reuniões da nossa SubcomIssão. A não-obrlg"tori~

dadc do voto é um dos aspectos prioritários do proJeLo da nova

brasileiros as Cortes Portuguesas) requeria 21 anos para o ci­

dadão votar nas eleições primárias e a Decisão 57, de 19 de ju­

nho de 1622 (Instruções as eleições de la Assembléia ConsLitu­

inte), 20 anos.

Consti tuição Não são poucos os que o defendem. ResLa saber se

A Constituição de 1891 consagrou a regra dos 21

anos (art. 70). Diz-se consagrou porque, desde 1882, esLa já se

estatuía na idade legal para votar (art. 1", § 23 do DecrcLo nO

~.133, de 07 de outubro de 1882).

A parUr da Lei Magna de 1934, a idade limite ba!,

xa para 18 anos (art. 108 da Constituição de 1934, 117 da Cons­

tituiç~o de 1931, 131 da Constituição de 1946, 142 da ConsLitu,!.

ção de 1967.e 147 da Constituiç~o vigente), estabelecendo a ma,!.

oridade política, eleitoral, diferente da maiorIdade civil (21

anos).

Em 1976, O deputado Herbert Levy apresenLou pro­

posta de emenda à Constituição introduzindo o voto volunLário,

com a justificação de que o voto obrigatórIo em nada favorece

a prática e o aperfeiçoamento da democracIa Países de tladição

democrática, como a França e os Estados Unidos da Améflca da Nor

te, adotam O voto facultativo.

Entendemos que o voto obrigatórIo representa umd

violação da l1berdalla do cidadilo. Nilo há que se abrigar uma pes­

'" soa. a exercer um direito. Senda obrigatór:io. deixa de sl!'r- d í r e i
I' ,': . ,-
~o; O.voto faDultativo, tornando o sufrágio mais compatível com

o conceito de demoçracia, insere o cidadilo no campo ~a ampla,

moderno e, longe de ser alienado, como pretendem alguns setores

retrógrados de nossa sociedade, está plenamente apto ~ partici­

par do processo político atual. Para sentir essa realidade, ba~

ta entrar em eontacto com segmentos jovens que atuam denlro das

É conservadora a Idéia de que um país do Tercei­

ro Mundo deva-sempre seguir o caminho traçado por Nações mais

desenvolvidas. Povos e Nações que resguardam sua soberania bus­

cam caminhos alternativos de desenvolvimento através de sua au­

todeterminação. Imaginar que um ~aís não pos~a superar outro no

campo das idéias e do pensamento, mesmo que e~ menor estágio de

desenvolvimento tecnol6gico, seria o mesmo que. admitir que a in

teligência humana estivesse confinada nos limites gecgráficos de

uma Nação mais,adiantada no campo material. Paíse~ que' têm se

afirmado no campo da soberania já estão com seus jovrns votando

aos 16 anos. Esse será o caminho do Brasil, mais dia, menos dia

Por que não agora? por que não nos anteciparmo. no momentn hih­

tórico, reconhecendo que múltiplos fatores, conjugadós à IJrban~

zação,. à ~ndustrialização, à influência dàs meios de comunica­

ção, ao progresso da ciência e ao acesso fácil à informaçã~ to~

nam os jovens amadurecidos precocemente, com visão abrangenteam

relação a tudo que os cerca e influencia? D jovem brasileiro é

costuma situar-se na faixa de 6D%. Ora, se conSIderarmos que a

do

considerar

a absLenção-
prática do voto naquela naçilo resulta de uma postura ativa

eleitorado que vai às urnas porque quer, há que se

evocam o próprio exemplo dos Estados Unidos, onde

Os críticos do voto facultativo sempre se refp­

rem às abstenções como meio de evidenciar a falha desse voLo e

O voto obrigatório como forma coercitiva do cxe~

dcio de um dever, está em descompasso com o liberalismo que im

pregno a época contemporüneo.

e~sa presença e esse percentual como extraoruinários, que ex­

pressam o'aLto grau'de participaçilo do povo americana nas ques­

tões políticas. Aqui, o eleitorado tem uma partlcipaçõo passi­

va, porque sujeito à ação do Estado que o compele a votar, sob

coação, impondo as mais variadas sanções, na hipótese da negat~

va de o eleitor nilo comparecer às urnas.

plena e livre escolha. O voto obrigatórlo!tem sido !responsáve~
I

em nosso País, pelos votos nulos, brancos, de protesto e de

achincalhe. Exemplo clássico de desdém pelo vala foi a maciça

votação que recebeu um rinoceronte, há alguns anos, em eleições

emSão Paulo. O eleitor que vai às urnas, contra vontade, apenas

para fugir ao pagamento de multas e a outras sanções, não está

cumprindo um dever cíviqo nem praticando um ato de conscIência.

comunidadesescolas de segundo grau, dentro das fábricas, nas

r~ligiosas de base.

Atendendo à essa realidade, a fórmula que ofere-

cemos visa, no parlicular. a uma necessária adequação de nasso

Direito Posisivo, aos feto;. No que tange à capacidade políli­

ca, ninguém coloca em dúvida que se trata de matéria Conslitu­

cional, pois, de modo geral, são as cartas magnas que definem

a maioridade política. Sentimo-nos, portanlo, totalmente a von­

tade ao perfilhar a capacidade de voto aos 16 anos, mesmo por­

que, co~o demonstramos, a História evolui nessa direção.

O voto facultativo é parte indissociável de um

elenco de medidas que se cómpatibiliza com o sistema de Governo

Parlamentarista, que, como tudo indica, será o modelo adotado p~

la nova Constit~ição. O voto facultativo estImula a ação parti­

dárlB Junto às bases. Os partidos procurarilo sens rb í Lt za r o elr.!.

torodo. e isso, fatalmente, levará ao fortalecimento dos..-Pa'rti­

dos PoUt1cos.
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Não nos definimos pela inclusão do referendo popular

em nosso anteprojeto por entendermos que seu uso tem sido bastante

diversas medidas insusceptíveis de serem julgadas pelo voto popu _

lar. Às decisões eram sempre a favor ou contra De Gaulle.

deturpado, principalmente nos países onde a convivancla partidária
nDo é das mais pacíficas. Sua aplicação tende a fugir de suas rc-

ais finalidades, a se desvirtuar, pois o conflito partidário detuI

pa, em geral, seus objetivos. O referendo tem sido usado com resul

todos pouco lisonjeiros nos países que o adotaram. Na 5" RepabIIca

Francesa, o referendo foi largamente usado por Oe Gaulle, que sp

se todas as constituições do mundo, seu emprego em determinadas h>­

p6teses se justifica amplamente. ~ notório que o Povo, quando elege

seu representante, a este delega competência para decidir em seu n~

me. Há. no entanto, casos que, por sua natureza polêmico e sua mag­

nitude, justificam a consulta popular. Citem-se como exemplos: a p~

na de morte, o aborto, a redistribuição territorial, etc.

devalia de seu carisma pessoal para obter, do povo, a aprovação

o Constituinte quando legisla, o faz em ~aráter

permanente. Estamos escrevendo umá Constituição para as gera-
I'

ç~es futuras. É evidente que o quadro de distorções que ocorre

Outra inovação Que encaminhamos é o alistamento

em nosso País não será corrigido como por encanto, quando pro­

mulgada a Lei Maior. Esse fato não deve servir de pretexto àqu~

les que estão raciocinando em termos do que irá acontecer ama­

nhã, na semana próxima. Não temos ddvida de que,em um prImeiro

Instante, é provável que o quadro de ais torções se acentue, co­

mo resultado da reação daqueles que se sentirem fer>dos de mor­

te pelas medidas que preconizamos. É preciso lutar e v>gIar, ale!,­

tos àqueles que não querem perder seus privilégios e que se in­

sinuam junto à Constituinte nas formas mais sut i s , tentando impe­

dir mudanças que signifiquem avançps. A não obrigatoriedade do

alistamento eleitoral, a longo prazo, reduzirá os espaços daqu~.
les que negociam com os votos dos cidadãos. Em lese, no futur~

56 se alistará quem estiver com a predisposição de votar.

:A adoção, pelos constituintes, dessa prov>dência
I

significará a correção de grave distorção, no plano democrátic~

qué ocorre em nosso País, quando uma calegoria vê-se alijada de

Corpo de Bombeiros são r e Leqados pela atual Carta Magna a cida­

dãos de segunda classe. A Assembléia Nacional Constiluinte res­

gatará, com a acolhida de nossa proposta, a dívida que o País

contraiu com essa categoria profissional, que tão relevantes ser­

viços tem prestado ao Povo Brasileiro.

Com rcloçllo aos analfabetos, o dlrelto ao voto já e!

tá consagrado em norma constitucional e não nos cabe qualquer come!,­

tóriO a respeito, nem há o que se discutir, porquanlo essa prerrog~

tiva deixa de ser controversa, por estar inserida no campo dos di ­

rei tos adquiridos. Entendemos, tão-somente, deva constar como norma

constitucional a facilidade a ~er concedida ao eleitor analfabetop~

ra que ele possa exercer seu voto, levando-se em conta sua condi­

ção de iletrado. Nas ele>çàes de novembro de 86, a cédula eleitoral

oferecida aos analfabetos em nada diferia daquela destInada ao elel

tor letrado. Isso significa que dele continuou-se exigindo a capacl

dade de assinar e de identificar graficamente nomes e ndmeros. Nos­

sa sugestão visa a sanar essa imperdoável contradição e a instigar

• criatividade do legislador, de sorte a que ele proponha formas a­

propriadas de exercício do voto pelo eleitor destituído da capacid~

de de ler, contar e escrever.

o perIodo

um

Cartas

divórcio

confortável

Na Itália, o referendo sobre o aborto e o

maioria parlamentar, o presidente Junius Yagerwardene promoveu

tido 92% dos sufrágios. No Sri Lanka, amparado em sua

Dentro dessa perspectiva, propomos, de IníCIO, um Ca­

pítulo a ser inserido na nova Carta Magna, que trata especificamente

Versaremos, agora, aquelas que são as propostas mais

polêmicas do nosso anteprojeto. O Dicionário de Política de Norber­

to Bobbio, Nicola Matteucci e Gianfranco Pasqulno (Editora Unlversl

dade de Brasília) define sistema político como "qualquer conjunto de

instituições caracterizados por um certo grau de interdependência r~

do Sistema Eleitoral, e que não foi contemplado nas outras

referendo com o objetivo de dilatar por mai s seis anos seu mandato e

os dos ~tuais membros da Assembléia Nacional. Na Espanha, Franco u­

tilizou este Instituto em julho de 1947 e em dezembro de 1966, para

prolongar-se indefinidamente no Poder.

se transformou em verdadeira batalha·campal, entre seus partidários

e antagonistas, pouco importando o mérito dos respectivos diplomas

legais. Na Turquia, para se perpetuar no poder, o regime mil>lar pr~

moveu uma consulta, sem qualquer garantia para os votantes, tcndoo~

Constitucionais, inclusive na atual. Abre esse capítulo a definição

do voto, que é o princípio de todo o Sistema .

eíproca. Na ciência política contemporãnea, todavia, quando se folade

Sistema Político, se faz referência a uma noção e a um procedimento

de observação caracterizados por específicos requisitos metodológl ­

cos e por ambitos precisos de uso".

Ao Poder Constituinte compete ordenar toda a estrutu­

ra do Estado, a partir de agora. Não há porque protelar es.a oportu­

nidade ímpar de se dar efetividade aos anseios da Pátria.

e

de

dos milItares, com exceção dos conscritos, durante

de serviço militar obrigatório.

seus direitos de plena cidadania, simplesmente por motivos

ordem profissional. Cabos e soldados das Polícias M>litares

Adotamos, em nosso trabalho, o plebiscito sobre maté

rias relevantes, condicionando-o a edição de Lei Complemcntar, por

entendermos que, além de tratar-se de instituto perfilhado por qua-

Sustentamos, em seguida, o requisito da maioria abso

luta de votos para eleição de Presidente da Repdblica, de Governado-
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we. e de Prefeitos. Caso não se atinja essa maioria, será realizado sas mudanças têm sido casuísticas e embargaram, de certa forma, a

UI segundo turno de eleições, das quais sairá vencedor quem lograr aceleração do processo de redemocratização do País, em passadorece~

..Ioria de votos. Esse sistema de dois turnos permitirá o fortalcci- te .

..nto dós podereS Executivo e Legislativo, uma vez que os candidatos ~

teria que artIcular composições que lhes assegurem á vitória. Também Quanto aos institutos da inelegibilidade e do domic!

.1 partidos sairão sumamente fortalecidos com a aplicação desse pro- lia eleitoral, a Constituição config~rou situações específicas, fi­

ee••ó. xando os limites de atuação da Lei Complementar. Estes parâmetrose~

cerram princípios gerais, suficientemente amplos e abrangentes, de

Propugnamos, ainda, a fixação do todos os mandatos molde a acolher situações múltiplas, sem, contudo, cercear a eficá­

.. quatro anos, InclusIve os dos Senadores, permitida a reeleiçãO do ela legiferante.

're.ldante da RepúblIca e dos Governadoras, por mais um período

de quatro anos. Os prefeItos poderão reeleger-se indefinidamente. Em abono desse posicionamento, permitimo-nos citar

o eminente constitucionalista pátrio, ~ontes de Miranda (1967, Tomo

A prática da reeleição é comum em países democráti- IV: 238) que entendia que as constituições não devem fixar minúcias

COS, e o exemplo mais conhecido é o dos Estados Unidos. A descont! do processo eletivo. "Devemos deixá-las à legislação ordinárla pos'-

nuldade adminIstratIva tem constituído um dos grandes entraves to que, no texto constItucional, lhe tracemos diretivas gerais." Já

8d.lnistração pública em nosso País. E comum um executivo chegar a figura do domicIlio eleitoral, apesar de sua Indole restritiva,ju!

80 Poder e paralizar as obras iniciadas por seu antecessor, inten- gamos, não obstante, conveniente mantê-lo, ainda que suavizado, seja

tando éxecutar uma obra que perpetue a "'7mória de sua admin!stla _ para evitar o chamado "paraquedismo" dos políticos desenraizados, s~

çlO. Os exemplos aí estão e são incontáveis. O resultado é nefasto ja, precipuamente, para atalhar investidas do poder econômico, toma~

para as finanças públicas, tendo o déflcit público brasileiro mui- do-se em conta que nos batemos pela implantação do sistema distrital.

to 8 ver com o que aqui relatamos. Quatro anos, com.direito a ree-

181çlo é prazo razoável para o trabalho profícuo de um Presidente Preconizamos eleição aos tlomingos para evitar a poss!

e Governador de Estado. Quanto aos prefeitos, que estão maIs próx! bilidade de paralização de atividade econômica do país, o que ocorre

.os da comunidade, podendo, portanto, sofrer julgamento malS minu- com sua realização em dias úteis. Estabelecidos os dois turnos, u m

cioso e severo, é de bom alvitre q~e se lhes ofereça a dilatada 0- mês será suficiente para a realização do segundo. A pregação civica

portunldada por nós consignada. Sendo bom o prefeito, por que não estará viva na lembrança do Povo, não sendo conveniente saturar a 0­

permitir sua permanê~cia no cargo, se este for o desejo da comuni- pinião pública com nova e prolongada campanha eleitoral.

dada? No Japão, na Itália e em outras nações d~ avançadas tra~i

~des polIticas, ~ssa prática obtém ótimos resultados.

A oportunidade da candidatura simultânea a dois

Seguramente, os inimigos da democracia se apressarão

a dizer que é eleição demais para o País. Aqueles que nunca se preo­

cuparam com a dívida externa e que, talvez, tenham até contribuído

eatgos é, por outro lado, medida altamente democrática. Impede-se, para aumentá-la, logo estarão lastimando os "gastos" que esse proce~

n~ hip6tése de derrota, que grandes lideranças fiquem à margem da so desencadeia. Meros sofismas farisáicos.

representaClo política. Suas presenças na vida pública, com manda-

to, setia altamente desejável e benéfica, em todos os sentidos. ~

Feliz a Nação que tem reiteradas oportunidades de ma-

nifestar-se através do voto! Bom seria que se realizasse eleição to-
co-de se lembrar a situação surgiça nas eleições de 82. Graças à

Incidência do mandatos. ºrandes figuras da vida política nacional
'l~àra~ tora do proeesso pol!~ieo, senda qua várIas dentre alas dos o. anos. O custo dessas eleições ser~a O preco mínimo Que B Pá ~

trla pa~arla pelo bem-cstar resultante ~9 ç9nv1vlQ aemQcr~t1cg Q oQ­

,.~grla~ chagar ao coogf06DO Naoionol, mo> oforeceram-se uQ Saerlr! la
seg~rança advinda da estabilidade das instituições.

cio, na disputa majoritária, e não lograram êxito. S~o inúmeros os

••omp)os. Vigorasse a permissão das candidaturas simultâneas. a tal

nlb torta ocorrido.

A redução do mandato dos Senadores se insere na lóg!

ca popular, sábia, por sinal. O homem do Povo não entende o porquê

dé mandato tão extenso. Sua redução de oito para quatro anos impri­

.iria uma dinâmica mais vigorosa ao processo político •. além de fav~

recer 8 revitalizBção do Senado da República.

Entendemos, autross~ml que qualquer mudança na lcgis

cio eleitoral ,deve ser vedada, no ano da realização de eleições. E~

Pugnamos pelo sistema de yotação e apura&ão elatrôni-

co. Ele já é viável em muitas localidades do Pais. n consagração de!

sa sistemática na Constituição i~põe-se como medida modernizadora e

impres~indível à moraliz~ção das apuraÇões eleitorais, neste País.

Finalmente, se foi atribuída à Subcomissão'~ tarefa

de dispor sobre o sistema eleitoral, indagamos: como chegar à sist!

matização do processo eleitoral sem mencionar forma e prazos que

orientarão o curso das eleições? Sem dúvida, é da plena competência

desta Subcomissão definir esses parâmetros.
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esses mercadores do Poder Constituinte, por que, também nós havemos

de nos omitir?

Somente o Povo, neste Pais, detém autoridade para di

zer-nos o que devemos escrever na Nova Carta.

Há quem tente subtrafr poderes da Àssembll!la Nacional

Constituinte, procurando arranhar sua soberania. S~o os que, inve!

tidos do Pode~ Constituinte, acercam-se, nlo obstante, de mandat!

rios de outros poderes, carentes .de legitimidade, buscando impor

diretrizes à Assembléia Nacional Constituinte. Ora, se quem deveria

zelar pela inviolabilidade dos poderes que o Povo nos outorgou, p!

ra que escrevêssemos o novo Texto Constitucional,menospreza esses p~

deres e, se a soberanie derivada desse mandato é letra morta para

Em verdade, o que está em jogo, o que se discute e~

tre cochichos é a forma de saciar a sede de pOder de uns poucos,en­

quanto a nação desmorona, em incontida perplexidade.

Até quando, senhores Constituintes?1

A Emenda n2 26, equivocou-se ao convocar a Câmara dos

Deputados e o Senado rederal para, em Assembléia Nacional Constitu­

inte, elaborar o texto da nossa Carta Magna. E, desse equivoco re­

&ulta o status embíguQ dos Deputados rederais e dos Senadores/elei­

tos sob a égide da Constituiç~o atual. A legilimidade desses manda­
tO& é inquestlonével no que respeita ao desempenho dos poderes con!

tituin~es,tAo-somentedesses poderes.

A Nação espera um gesto de grandeza dá classe pol!t!

ca. A ela cabe operar o milagre de restabelecer a confiança do Povo

nas Instituições.

Questiona-se a legitimidade do atual Governo. Sem en
trar no mérito dessa controvérsia, entendo deva este Conscientizar.

se de que é um governo de transiçlo e, como tal, perpetuar-se-Ia na

História, 'se entendesse já haver cumprido O seu papel.

No que tange, porém, aos poderes congressuais, sua

legitimidade torna-se obscura, duvidosa e , ademais, tão questioná­

vel quanto o mandato daqueles a quem, no plano do Executivo, cabe

levar a termo o governo de transição.

Essa anomalia instituciona~ em que nos debatemos, e~

cnntra solução den~rp do Sistema Eleitoral.

Com' a réalização d~ eleições, noventa dias após a

promulgação da nova Constituição, para Presidente e Vice-Presidente

da República, de Senadores e Deputados rederais, o problema seria
Imaginamos que o Chefe do EKecutlvo n~o almejará de!

xor para o julgamento das futuras gerações a impressão oe que usou

os poderosos instrumentos de pressbO de que certamente dispõe, para

obterdosConstituintes quaisquer ganhos pollticos que pudeSsem redun

dar em seu proveito pessoal.

O que se trama em torno do sistema de governo a ser

adotado (e que só ganha o conhecimento público graças aos vasamen _

tos na Imprensa) contrasta, de forma flagrante e clamorosa com o

que aspira a nação e se choca com os poderes SOberanos da éonstitu­

inte, porquanto tudo está sendo urdido com a participação de figu ­

rantes não investidos dos poderes competentes.

resolvido de forme a restabelecer a credibilidade dos Poderes Cons-

titu!dos e de fortalecer o regime democrático.

Estamos plenamente cônscios de que nosso Parecer abri

ga um conjunto de proposituras que irão suscitar acaloradas discus ­

sDes e controvérsias não s6 entre 05 ilustres membros da Subcomissã~

como também no âmbito de outras Subcomissões pela amplitude, comple­

xidàde e Cunho polêmico dos temas versados e, talvez, pelo arrojo e

ousadia subjacentes em algumas de suas considerações, quem sabe, teimB,

8a e excessivamente voltadas para o ruturo.

ConStitU~~
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